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SOUZA ‘Maria Tereza Saraiva de. Gestao ambiental:
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Resumo: Discorre sobre os principais aspectos da
tematica meio ambiente. Em seguida, apresenta o
referencial tedrico, ambiente organizacional
procurando apontar a questdao meio ambiente como a
variidvel ambiental de evidéncia para as empresas na.
década de noventa. Finalmente, demarca os aspectos
da reciclagem, objetivando descobrir se esta
tecnologia esta levando as empresas a uma pratica
empresarial sustentével no contexto brasileiro.
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~ INTRODUCAO

O aumento do poder do homem sobre a natureza teve como
consequénc1a a modlflcagao do meio ambiente em grande escala
e o aparec1mento de problemas de poluigdo e de desperdicio

ecolégico.

'Nas dltimas décadas percebeu-se gque: 0S recursos

- naturais da Terra ndo séo infinitamente renovéveis e que a

saida para o planeta estd no ggiffyolv1mento sustentavelw

que: defende _a exploragéo rac1onal dos recursos naturais,

— S

futuras.

i As empresas estéo se  conscientizando que o

desenvolv1mento sustentado ndo é apenas uma via alternatlva,
mas uma maneira economicamente vidvel de se manter no

negécio. Montar uma fébrica que polui menos ndo €é uma

decisdo que um empresario toma apenas para agradar aos

militantes ecolégicos, mas porque as indidstrias modernas,

‘mais competitivas, s8o menos poluidoras. Elas gastam menos

energia, reciclam, ndo queimam combustiveis fésseis, lidam
com materiais de manipulag¢do segura e seguem rigorosamente a

legislagdo ambiental.

ev1tando a escassez e a polulgao amblental para ‘as geragoes'



-Esse trabalho bsurge como um esforgo '1n1c1al para a
compreensao do processa de adaptagéo. das empresas ‘no BraSLl
aos novos valores de preservagdo do meio amblente,-através_
de éxemplos.de.medidas,qué vém séndo adotadas em resposta
aos apelos das organizagées-interaacionais, do governo e da
sociedade; Apresenta também como objetivo a realizagdo de um
estudo explaratéfio das empresas-que estdo se utilizando de
materlal reciclado e part1c1pando de programas de coleta

seletiva do lixo, contrlbulndo para a consc1entlzagao e

- educagdo da sociedade brasileira.

Para esse fim, a dissertacdo se divide em quatro
capitulos mostrando as inter-relagdes entre os diversos

tépicos abordados. -

No prlmelro capitulo, salientou—sev alguns aspectos
relevantes da tematlca amblental Discorreu-se sobre as
etapas da depredagdo do meio ambiente provocada pelo homem
até alcangar niveis insustentdveis. Em aeguida, féz—se um -
histérico da tomada de consciéncia dos problemas ambientais,
através da aaélise de publicagbes e de documentos- de
-conferéncias internacidnais. Posteriormente, _sifuou—se as
criticas ao desenvolvimento econémico e des£acou—se os
macanismos 'que vém sendo utilizados com o objetivo de
amenizar a pressdo desse desenvolvimento sobra a natureza.

Por fim, tentou-se definir desenvolvimento sustentével,

chamando atengdo para suas contradig¢des e inconsisténcias.
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) -No:segundo capitulb erASé.umé rev1556 bibliog:éfica
sobfe o tema ambiente organizacibnai, com o propésitd de
démonstrqr a evolugédo desse termo, atravésidavassimilagéo de
novaé ‘variéveis_.ambientais, Proéﬁrou—se "salientar que na
medida em  que as organizagdes foram se defrontando com
situagéeshtransformadas, varidveis ambienﬁais foram surgindo
e sendo incofporadas nas pesquisas organizacionais. Tentou-
,se.demohstraf qué'a varidvel ambiental de grande destaque .
’para aé empresas ﬁa década de noventa € a preservagao do
meio ambiente. Essa afirmagdo baseia-se no destaque que vem
sendo aadé éo tema»nos encontros e féruns intérnacionais de
empresérios, na criagép do -Conéelhov Empresarial para o
 Desenvolvimento Sustentdvel e, prinéipalmente, nas 'agées

.desenvolvidas pélas empresas no  que diz respeito a

preservagdo do meio ambiente.
. . .

Inseriu-se, também,' nesse capitulo, os Principios
Valdez, as ‘Estratégias da . Comissédo Brudtland e as’
recomendagdes da_Agendé 21. Documentos estes que propdem a
comunidade empresarial ~a redugdo do impacto de suas
aﬁividades no meio ambiente e o uso adequado dos recursos

naturais, na busca do desenvolvimento sustentével.

.Procurou-se, ainda, ressaltar o fato de que a defesa do

meio ambiente deixou de ser apenas assunto de ecologista e
passou a ter grande relevancia nas estratégias empresariais.
As empresas estdo procurando mudar a filosofia de satistagdo

fal



das necessidades do 'ponsumidor, ~objetivando. uma melhor
'qualidade de vida para a sociedade, buscando solucionar os
problemas ambientais e, @ao mesmo tempo,- explorar as

. oportunidades do ecobusiness.

Qg\fégifiiiigggs;gmaggggiSEHgfwﬂgzsggg,e_comunicagéo se
‘deram conta de que os'problemés de meio ambiente - como os
 buracos na camada de ozénio, a chuva &cida e o desmatamento
da Amaéénia; juntamente com o desaparecimento ou exterminio
dé determinadas éspécies animais —4félam'prdfun4amente ao

coragdo dos consumidores,” convertendo-se em um dos fatores

de maior influéncia dévaécada de 90, com uma rapidez de

- penetragdo de mercado que surpreendeu os especialistas.

Os europeus estdo caaa .vez mais dispostos a pggar
impostos extras ou contas maiores- para ter ar e &gua mais
limpos. Os consumidoreé percorrem os supermercados & procura
ée produtos "amigos da,naturezé“. Aproveitandb essa brecha,
muitas empresas estdo langando uma série de produtos que ndo
agridem o meio ambienfe e equipamentos de controle da‘
poluigéo. |

No capitulo trés, adequou-se essa discussdo para a
realidade brasileira, com o objetivo de verificar como as

empresas = estdo se adaptando ao novo cendrio mundial, ou

seja, aos apelos de protegdo ao meio ambiente.



Percebe-se que a.adaptagéo.deve-se, em»alguﬁs'casos, éé
multinacionais.que transfefem para as'sedes-brasiléiﬁas as
mudangas tracadas pelas métrizes nos paises desenvolvidos.
Em outr&é casos, nota-sé que‘alguns empresérios westéo
acompanhando as.mudangas que vém ocorrendo a nivel mundial e
adaptandé' suas empresas para. ai preserVagéo dos' recursos

naturais.

A consciéncia ecolégicé no Brasil estd abrindo caminho
para o desenvolviﬁento de novos érodutos,» novas
oportunidades de negécios e novos mercados de'trabélho, nado
s6 no sétor industrial, como témbém»novsetor de servigos. ‘

.As empresas -no Brasil descobrirém,'que ndo agredif-o
meio ambiente & economicamente vidvel. ‘Assim, comegam ' a
'apresentér solﬁgées para alcangar o desenvolvimento
sustentdvel e ao mesmo tempo aumentar .a lucratividade de .

seus negécios.

Alguns exemplos dessa. nova tendéncia marca presenga
cbtidianamente na midia: produtos de limpeza biodegradéveis}
- herbicidas menos téx;cos; automéveis com injegdo eletrdnica,
‘veiculos movidos a géas qatural, agendas e cadernos feitos
cdm-material reciclado, embalagens-pléstiéa'é base de PET,
investimentos no fecoturismo", financiamentos pelos bancoé
de. projetos que nao agridem-o'meio ambiente, ampliagéo dg
" mercado de trabalho para profiSsioﬁais especializados. -

.C\



Das . perfumarlas as grandes indtstrias qulmlcas, todos
estao envolv1dos na crlaéao de novos produtos e metodos’mals
limpos de produgdo, polindo a imagem e marcando pontos junto
ao'pﬁblicd.vOs resultados ééo imediatos, refletindo tantovna

natureza quanto nos balangos financeiros.

o proéésito do - capitulo quatro ¢é focalizar esse
processo de-ajuste‘gas empresas em um dos seus aspectbs,'a
reciclagém.fTalvez o mais complexo por implicar numa cadeia
dé mudanga de comportamento que comega com o consumidor e
passa pelas diretrizes politicas das empresas. |
As empresas que estdo se utilizando de programas de
reciclagem, | vém demonstrando . responsabilidade social,
ajudando:  na conscientizagéo, e éduéagéo da socieaade
brasileira. Através da reéiclagem-as organizag¢des contribuem
para a,melhoria ambiental, reduzindo o consumo de matérias-
érimas ndo renovaveis, qiminuindd a depredagdo das florestas
e do solo e desafogath'os aterros sanitdrios das grandes

cidades.

A ‘opgdo da feciélagem comovobjeto de estudo ndo foi
fortuita ou:ocasional. A reciclagem atendé aos propdsitos
dessa <iissértagéo, sérvindo de filtro para selecionar as
empresas que adotam"hedidas de cunho' protecionista por

vontade prépria, visto que a reciclagem no Brasil n&o é,

ainda; uma obrigagdo imposta pela legislagio.



Realizou-se um estudo - exploratério,  através. de

entrevistas néo;estruturadaS'em cinco organizagdes, na busca
de uma compreensdo mais abrangente da reciclagem do vidroy
do pléstico, vdo' aluminio e vdo 'papel. Essas entrevistas
tiveram ~ como objetiﬁo déscrever' as contribuigdes destas
empfesas.pa:a'alcangar o desenvolvimento sustentavel. Além
'disso,. serviram - para corroborar | alguns aspectos
.,diagnosticados' pela literatura e avaliar as perspectivas

futuras da reciclagem.

Esse trabalho visa, portanto, entender a preocupagdo
ecolégica, como mais uma da variédveis macro-ambientais, a
. ser considerada no planejamento estratégico das empresas a

partir da década de noventa.



1. A TEMATICA MEIO AMBIENTE

"A terra do sempre é esta em que vivemos"
o ’ Peter Pan

1.1. Etapas da atuagio do homem sobre o meio ambiente

O inicio do impacto da atuagdo do homem sobre a
_ natureza, desde seus primeiros dias até a década atual, foi

subdividido por Rodriguesl em quatro fases.

A primeira inicia-se no momento .em que o homem
conquista o fogo passando a atuar sobre a natureza, criando -
- ambientes artificiais e aumentando a biomassa retirada do

ambiente, como a lenha utilizada nos “"fogdes-lareiras"”.

A segunda fase ocorre com o .surgimento da agriculturé
' de subsisténcia-e o pastoreio. Nesta fase, além da lenha
éafa as fogueiras, era pecesséfio obter combustivel para os
fornos das olarias. Essa nova forma de vida causa um impacto

quase cinco vezes maior do que a primeira.

A terceira é.a urbanizagdo, que tornou o impacto do
homem sobre a natureza mais de quinhentas vezes maior. Além
dos fornos das olarias juntam-se os das forjas dos

ferreiros, caldeiros, sopradores de vidro e outras oficinas.

1. RODRIGUES, Sérgio de Almeida. Destfuigéo e equilibrio: o
: homem e o ambiente no espago e no tempo. Sdo Paulo,
Atual, 1989.' p. 70-5. ' .



Nesta fase o ambiente n&8o fornece apenas a biomassa dos

rebanhos e das colheitas, mas também das minas e das

jazidas, ou seja, dos recursos ndo-renovaveis.

o
-

- A quarta fase surgé com a Revolugédo Induétrial, é a
fase da rtecnologia moderna. "Aé forjas e fundigdes, j&
‘aperfeigoadas desde a-transiééo do uso do" bronze para o
férro, produzem agora o ago. A lenha, um recqrsd renovével,
comega a ser substitﬁida por ndo-renovavels, inicialmente o
carvdo mineral. A populacido mundial no inicio da Revolugéo
Industrial encontra-se na casa dos 800 milhéeé de habitantes
-é'o impacto sobre o meio ambiente'jé,é mais de mil vezes

maior que o inicial".?2

A 'érescente ocupégéo do espago pela agricultura - que
até entdo limitava-se a produzir alimentos passou também, a
ser produtora de nmtéria—prima para as ihdﬁstrias - e a
urbanizagéo causaram uma demanda cada vez maior dos recursos
naturais, levando a um estado de escassez, -compfbmetendo
todé a continujidade de indusﬁrializagéo de alguns paises e

regiées.3

Para assegurar a continuidade da acumulagdo de rique:za,

os paises industrializados foram buscar o espago e a

2. RODRIGUES, S. de A. Destruigdo e Equilibrio... p. 74.
3. LIMA, Maria José Aratjo. Ecologia humana: realidade e
pesquisa. Petrépolis, Vozes. p. 44.
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matéria-prima que_necesSitavamvnas nagdes subdesenvolvidas, -

’

as quais viam a exploragdo de seus recursos naturais como
forma de aumentar suas divisas e alcangar o desenvolvimento.

Inicia-se assim_a degradagédo. do ambiente a nivel mundial._4

Existe, no entanto, pdlémica se a ruptura ecolégica é
causada pelé pressé&o demogréficévou pelovmodo de prqdugéo,
| que utiliza inadequadamente.o espago'e‘os recursos naturais,
visando apenas a acumulagdo de riqueza. Para Lima, o impacto
causado pelo aumehto demogréafico é- insofismavel,
principalmente quandb é analisada a "densidade popﬁlacional
em relagdo a disponibilidade‘ de recursos ou para a
~utilizagdo enquanto matéria-prima, - ou para formagdo de
‘excedente, ou para promover o bem-estar da sociedade[ ou

para acumulagdo de riqueza";5

.
O répido desenvolvimento industrial apés a Seéunda
Guerra Mundial,'aliado‘ao grande desenvolvimento cientifico
e tecnolégico, trouxe como consequéncia uma contaminagdo
ambiental de tal forma indesejévél que cientistas,
preocupados com o fenbémeno em si, passaram a fazer sérias
~.criticas aos efeitos = prejudiciais -éo meio ambiente
decorrentes da atividade industrial e do crescimento

econémico.

4. LIMA, M. J. A. Ecologia humana... p. 45.
5. LIMA, M. J. A. Ecologia humana... p. 41-3. i

£
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1.2. O aspecto econdémico da prote¢do ao meio ambiente

Do pés-guerra até fins da década de sessenta, o debate
sobre crescimento econémico restringiu-se aos indicadores de
~crescimento de produto real ou crescimento do produto real
per capita. Assim sendo, os paises desenvolvidos eram

aqueles que possuiam maior taxa de crescimento da renda per

capita. Os termos desenvolvimento e crescimento eram usados

de forma indistinta. Ndo obstante, o avango do debate trouxe

como coroldrio a necessidade de distinguir os dois termos. 6

a

Hoje, crescimento econdémico €& entendido como o

crescimento continuo do produto nacional em termos globais

ao longo do tempo, enquanto desenvolvimento econdmico

representa ndo apenas o crescimento da produgdo nacional,
mas  também a forma como esta é distribuida social e
setorialmente. O desenvolvimento econémico passou a ser

complementado por indicadores que expressam a qualidade de

vida * dos individuos: diminuigdo dos niveis de pobreza, -

desémprego e desigualdade; elevagdo das condigdes de saude,

nutricdo, educagdo e moradia.’

Observa-se que a evolugdo do termo crescimento

econdémico para desenvolvimenté econdémico, incorporou outros

6. MILONE, Paulo Cézar. Teoria do desenvolvimento econémico.

In: PEREIRA, Wladimir. Manual de  introdugao a
economia. Sdo Paulo, Saraiva, 1981. p. 334.
7. MILONE, P.C. Teoria do desenvolvimento econémico. p.335.



12

aspectos objetivando ihdicar‘ a melhoria da qualidade de

vida. Mesmo assim, o termo desenvolvimento econémico néao

considera o estado de deplegdo dos recurso naturais.8

Somente, no final da década de sessenta e no inicio da

década de setenta, surge um grupo que critica as tendéncias

‘da sociedade industrial. Estas criticas voltavam-se para os

‘efeitos’ prejudiciais ao meio ambiente decorrentes da

atividade industrial e do crescimento econémico.

o

Em 1970, reuniu-se o Clube de Roma "alertando as

autoridades para o problema do desenvolvimento econémico, e
~em 1971 publicaram um informe denominado "Limites do

Crescimento".

o egtudo em questdo mostra qﬁe, a persistir as taxas de
crescimento demogréfico e econdmico do mundo, efeitos
catastr6ficos  ocorrerdo em meédos do préximd século, tais
como: envenenamento geral da atmosfera e das &guas, escassez
de alimentos, ‘bem como o colapso da produgdo agricola e
ihdustrial, decorrentes da,crescénte escassez e esgotamento

"dos recursos naturais néo—renovéveis._ Recomenda o Clube de

Roma, entre outras medidas, a contengdo do crescimento.

através de uma politica mundial, visando o estado de

equilibrio e crescimento zero - que permita um balango entre

8. A esse respeito ver: EHRLICH, Paul. R. Populacgao,
recursos, ambiente: problemas da ecologia humana. Sé&o
Paulo, Poligono, 1974. p. 385-8. ' e

L



a pbpﬁlagéo do globb e a capacidade de prodﬁgéqldo_pianetajjf

na medida das necessidades de susténtagéo.g

As Eoncluséés'sobre o impacto ecolégico dos trabalhos
sobre os limites do 'créséimentd, "a insatisfagdo com o
consumisﬁd, a desiguéldade intrinseca ao procésso de
‘industrializagdo - & escala mundial e dentro de muitos
paises - tém levantado dividas sobre.o'futuro'da civilizagéo
industrial em suas 'étuais - caracteristicas. O avango
tecnolégico vem aprésentando deseconomias e riscos. . As
estruturas sociaisf.e ‘industriais deixam transparecer suas
déficiéncias e‘insatisfagﬁes."lo

- Estas questdes levaram alguns aﬁtorés a tecerem éuas
criticas’ ao desenvolvimento »econémico ‘convencional. De

11 4 pensamento econdmico convencional, né&o

~ acordo com Brown
tem oferecido respostas plausiveis & satde dos ecossistemas
biolégicos que servem de suporté a economia. Por essa razéo,
"deve-se fazer ajustes em nossos padrdes de consumo,

politica demogrdfica e sistema econdmico se quisermos

preservar os fundamentos biolégicos da economia."®

9. MEADOWS. Donella H. Limites do crescimento. S&o Paulo,
Perspectiva, 1973. : -

10. BUARQUE. Cristovan. O Colapso da modernidade brasileira
e uma proposta alternativa. Sao Paulo, Paz e Terra,
1991. p. 42.

11. BROWN,Lester R. Por uma sociedade vidvel. Rio de
Janeiro, Fundagdo Getidlio Vargas, 1983. p. 37. (.

C-
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0 desenvolvimento econdmico gerou uma escassez a qual

Ophuslz-denominou de escassez ecoldégica. Segundo o autor a
"escassez ecolégica é um conceito abrangente que compreende
os varios limites que a natureza impde ao crescimento

econdémico, bem como os custos sociais associados a estes

limites (...) Os limites relativos aos custos energéticos e

a0s - recursos. minerais ndo renovédveis, e, sobretudo. os

limites da biosfera as atividades tecnolégicas do homem".

Para outros autores, a eficdcia dos mecanismos de

mercado para lidar com a dquestdo da escassez ecolégica &

contestdvel, pois o ‘setor privado apropriou-se dos bens

naturais de modo a obter lucro sem interesse em modificar o

sistema produtivo para remediar ou limitar os danos causados

ao meio ambiente.13

"O sistema de pregos na economia- de mercado

simplesmente ndo capta os custos ambientais da atividade

econdémica. Uma floresta destruida que deu lugar a uma

fabrica,de aluminio apafece nas estatisticas como ganho para'

a sociedade, até aumento de renda per capita. Assim, pode-se

afirmar que a racionalidade privada nd&o bate com a

12. GARCIA, Ramon moreira. Contribuigcdo a formagdo de
politicas publicas relativas ao meio ambiente.
(Relat6ério de Pesquisa, n® 45). S&o Paulo, EAESP/FGV
1989. p. 10.

13. BIOLAT, Guy. Marxismo e meio ambiente. Lisboa, Seara,
1977. p. 73. ' - .
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‘racionalidade social, além dos 'custos'_ecolcgicos serem

’
.

termos estranhos ao vocabulédrio econémico".14

A partir de meados da década de oitenta s&o criados -

alguns mecanismos econdmicos com o objetivo de solucionar a

pressdo do desenvolvimento econémico sobre a natureza. S&o -

quatro os principais instrumentos que vém sendo discutidos e
adotados, a 'saber: Imposto sobre Poluig3do, Cotas sobre
Emissdo de Poluentes, Conversdo da Divida em Investimentos
' na Natureza e Contabilizacdo dos Recursos Naturais.

O primeiro mecanismo, o Imposto sobre Poluigdo serve

para corrigir uma imperfeicdo de mercado: _ a auséncia de um

prego que retrate corretamente o custo de recursos

esgotdveis empregado. na produgdo de bens ‘e servigos

reprimindo, assim, o uso excessivo.e descuidado dos recursos

ambientais escassos.15

"A auséncia de um precgo apropriado para alguns recursos

escassos (como ar puro e &gua potdavel) levou a sua

superutilizag¢do resultando em algo que os livros chamam de

“falha ‘de mercado“. Um produtor, por exemplo, cuja f&brica

despeja fumaga sobre uma &rea residencial wvizinha esté

14. FONSECA, Eduardo Gianetti da. Crescimento econdmico,
liberdade e natureza. Debate sobre quest@o ambiental
de uma ciclo de estudo promovido pela FEA/USP.

. 15. OATES, Wallace E. Deveria a poluigdo ser tributada.

 Economic Impact, Rio de Janeiro, (65): 27-31, 3°
trim., 1989. ' .
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gasténd§ £ﬁ rngrso esbésso: ar puro. Em outrasjéalavrasi o
pfodﬁtér'esté impondo custos efetivos'avtqdosvaquelés qﬁe
précisam ‘viver com ar poiuido._ Més-'a :emp"r‘es'a ndo  precisa
-arcar cb& estes custos de forma andloga ao que aconteée com
outros'recursbév_ trabalhd,_matérias4primasv__. de que faz
uso{ Enquanto os pregos do trabalho e insumos estimulamva
_empresa a economizar em,seu uso; ndo existe tal incentivo

‘para que controle suas emissSes de fumaga. Sempre que um

recurso escasso torna-se disponivel sem énus (como é O caso

o

- de nossas reservas de ar .puro- e 4&agua potavel, de livre
acesso individual) é provavel que sua utilizagdo seja
excessiva. Produtores e consumidores igualmente devem ser
 obrigados a suportar os custos que suas atividades impdem a
terceiros, se pretendem que tais atividades sejam ajustédas

em fungdo de tais custos®.l®

.

-Os pesquisadores afirmam que & facil mostfar; em termos
de andlise microecondémica, que ée este imposto for fixado em
nivel igual ao do valor dos prejuizos decorrentes de uma
unidade adicional de emissdo, as fontes emissoras teréo

incentivo adequado para controlar suas descargas poluidoras.

16. OATES, Wallace E. Deveria a poluigdo ser tributada.
Economic Impact, Rio de Janeiro, (65): 27-31, 3



A andlise econdmica entdo sugere a necessidade de tributar a .

poluigdo ,pafa que se corrija esta “falha" no sistema de
17

mercado compétitivq.

.0 ?rincipio do - imposto sobre ‘poluigdo, parte da
'concepgéd' basica de que'.os agentes poluidores devem -
ressarcir a'sociedade pela destruigdo provocada. Se néo se
evita a poluigédo, q&ita—se,vpelo menos, que OS cCustos de
produgdo sejam. - encobertos e - que a sociedade venha
pdsteriormente a pagar por eles. Paralelamente, cria-se uma ’
‘fonte para financiar novas pesquisas e subsidiar o uso de
fdrmas_alternativas menos pbluentes,.até que elas se tornem

economicamente vidveis.

Ao - invés de tributar ‘as emisséeé nas .fontes,  as
autoridades ambientais criaram um segundo mecanismo: emitir
um nimero limitado de permissdo, ou seja, -autorizar Cotas
de Emissdo de Poluentes. Cada pais, regido ou indistria
teria uma taxa de emissdo predeterminada. Essa taxa poderia
ser negociada, ou 'sejé, as fontes estariam livres para'

comprar e vender as permissdes de emisséo.;8

17. OATES, Wallace E. Deveria a poluigdo ser tributada0
Economic Impact, Rio de Janeiro, (65): 27-31, 3
trim., 1989. '

18. OATES, Wallace E. Deveria a poluigdo ser tributada.
 Economic Impact, Rio de Janeiro, (65): 27-31, 3°
trim., 1989. : .



nNés'EUA,‘a Agéhcié de Protegéd Ambiehﬁal-ﬁé_reélizou'
alguns .aVahgos em fdiregéo:‘a um sistema de :permissées
transferiveis, atraVés dé seﬁ Programa. de -Negociagdo de
EmissééAbafa'o Contfole de,cetfos poluenfes na atmosfera.
Alguns estados.agOra apreéentaﬁ progfamés que permitamvés

partes intercambiar permissGes para emissdo.1?

A vantagem deste mecanismo, o imposto sobre a poluigéo,
é dar as autoridades ambientais controle direto sobre os
niveis de emissdes através do acompanhamento do nimero de

permisséest20

"E possivel que esées_dois_mécanismos de mercado:—'o
Imposto sobre Poluigdo e Cotas ae Emissdo de Poluentes -
resolvam em pafte a queStéo da. escassez ecolégica.  Pelo
'mehos dificultardo as empresas. de apropriarem-se dos
recursos naturais sem arcarem com os,véustos dos aanos

causados ao meio ambiente.

O terceiro mecanismo tem como objetivo solucionar a
questdo da divida externa nos paises em desenvolvimento.
-.Para tanto, os ambientalistas desenvolveram um instrumento

chamado Conversdo da Divida em Investimentos na Natureza.

19. OATES, Wallace E. Deveria a poluigdo ser tributada.
Economic Impact, Rio de Janeiro, (65): 27-31, 3
trim., 1989. '

20. OATES, Wallace E. Deveria a poluigdo ser tributada.
Economic Impact, Rio de Janeiro, - (65): 27-31, 3
‘trim., 1989. o ’ » o

Lo



Esse procedimento tem ' como objetivo reduzir os problemas
ambientais e, ao mesmo tempo, contribuir para diminuir o
énus da divida sobre as nagdes em desenvolvimento. A

Conversdo da Divida em Investimentos na Natureza significa a

19

compra de parte -  da divida por 1 _6rganiza96es‘

conservacionistas, com desigio, para resgatéd-la em titulos

ou em moeda local junto ao Tesouro do pais, a ser investido

em .projetos de conservagdo da natureza. Através dessa medida

torna-se possivel promover o desenvolvimento sustentado nos

 paises em desenvolvimento.21

Até junho'de.19917"o WWF, Fundo para a Vida Selvagem
Mundial, juntamente com outras orgénizagées de conservagdo,
j& haviam feito'a conversdo de parte da divida .em projetos
ambientais ‘dos seguintes paises: Bolivia, Equador, Costa
Rica, Filipinas, Repﬁbliéa Dominiqana,.Madagascar, Polénia,
zambia e Suddo. Estes acordos estdo sendo expandidos para o

Peru, a Argentina e o Brasil.22’

No que concerne & preocupagdo com a soberania, os

projetos de conservagdo financiados por meio de conversdo da

21. FULLER, Kathryn S. Conversdo da divida em investimento
na natureza: um novo instrumento para a conservagao.
Economic Impact, Rio de' Janeiro, (65): 39-44, 3°
trim., 1989. _ :

22. MAIMON, D&alia. Ensaios sobre economia do meio ambiente.
Rio de Janeiro, APED, 1992. p. 124. ' '
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divida ndo transferem propriedade de terra e repassam os

recursos para grupos nacionais de preservacao ambiental.23 =

Uma das consequéncias, para as empresas dos paises que

estdo convertendo a ‘divida externa em investimento na

.natureza,bé a possibilidade das organizagdes de conservaééo,
'nacionais ou internacionais, ‘passarem a ter um poder de
presséo maior junto ao governo locai. Este fato pode gerar
uma fiscalizagdo mais rigorosa nas empresas feita pelos

orgdos que controlam a qualidade ambiental.

O gquarto mecanismo, . Contabilidade dos Recursos
~Naturais, foi criado com o objetivo ‘de deduzir os impactos

‘ambientais das contas nacionais, que conduzem ao p1B.24%

As contas da renda nacional, Que fbrnecem a estrutura
para a andlise do desempénho de uma economia, tém 'como
componente mais conhecido dos dados estatisticos, o Produto
Interno Bruto (PIB). Este indice n&o considera a escassez
de recursos naturais, assim como o ~sistema de contas

nacionais das NagSes Unidas, adotado pela maioria dos

paises. Como resultado, um pais pode exaurir suas reservas

naturais, derrubar suas florestas e levar & extingdo da vida

23. FULLER, Kathryn S. Conversdo da divida em investimento
na natureza: um novo instrumento para a conservagio.
Economic Impact, Rio de Janeiro, (65): 39-44, 3°

trim., 1989. .
24. REPETTO. Roberto. O porqué da contabilizagéo _dos
recursos naturais. Economic Impact, Rio de Janeiro,

(71): 41-46, 1° trim., 1991. o

o
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-silvestre sem  deduzir esses = danos . ambientais  na

cbntabilidade nacional.25

A ONU jé despertou para a nece851dade de lmplementar a

contabllldade amblental lnclulndo a degradagdo dos recursos

naturais ‘e do ambiente nas contas nacionais de -alguns

paises. Pesquisa nessa &rea estd sendo realizada em diversos
paises, entre eles o Brasil. Os EUA j& possuem estudos

completos de contabilidade ambiental.Z26

A Cénverséo da Divida em Investimentos na Natureza e a
Contabllldade dos Recursos Naturais s&o procedlmentos que
contrlbuem para realgar ‘a importé&ncia da questdo ambiental
'~ para o setor piblico. Consequentemente, levar-se-& os
'organismés piblicos de controlé -ambiental a cobrarem das

empresas medidas efetivas de protegdo ao meio ambiente.

25. REPETTO. Roberto. O porqué da contabilizagdo  dos
recursos naturais. Economic Impact, Rio de Janeiro,
(71): 41-46, 1°trim., 1991. _

26 . STERENBERG, Lella. A Contabilidade Ecolégica. Economia
e Desenvolvimento, Rio de Janeiro , 2. (22): 27, dez.
1992. : ‘



. 1.3. O despertar mundiqi da consciéncia ecolégica -

A Conferéncia sobre a Biosfera realizada em Paris, em
1968, mesmo sendo uma reunido de especialistas em ciéncias,
marcou o despertar de uma consciéncia ecolégica

internacional.27

Essa Conferéncia resultou no langamento, em 1971, do

22

Programa o Homem e a Biosfera, também conhecido como o

 projeto MAB da Unesco. As atividades da MAB baseia-se num
conceito novo, Fconsefvagéo para um desenvolvimehto
duradouro. (...) O trabalho do MAB j& ndo consiste em
denunciér as atividadeé‘nocivas ao meio ambiénte,'més em
propor. acdes capazes de conéiliar os imperativos do

desenvolvimento com os da preservagdo do meio natural.28

O Programa o Homem e a Biosfera e o informe Limites do

Crescimento influenciaram na convocagdo pela ONU de uma

conferéncia mundial sobre problemas ambientais.

'A primeira Conferéncia das Nagdes Unidas sobre Meio

" Ambiente, realizada em Estocolmo em junho de 1972, veio

27. CALDWELL, Lynton k. Uma'politica mundial para o meio
ambiente. O Correio, Rio de Janeiro, 1 (3): 4-7, mar.
1973. : :

- 28. DROSTE, Bernd von. Para um desenvolvimento duradouro:

conservacdo e desenvolvimento sdo dois lados da mesma

moeda. O Correio, Rio de Janeiro, 15 (12): 4-7, dez.
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colocar a questab éﬁbiéntal- nas _agendasv-éficiais 'éf
drganizagées 'internaCionais. Fbi_ a :primeifa .vezf em que
_representantes de goverﬁbs_ uniram-se para discutif a
necessidade de itbmar medidas efetivas de controle dos

fatores que causam a degradacdo ambiental.?2?

Nesse evento popularizoufse‘a ffase da entdo primeira
‘ministra da India, Indira Gandhi: "A pobreza é a maior das
poluigdes;, Foi nesse contexto que os paises do sul
afirmaram que a solugdo da poluicdo ndo era brecar o
desenvolvimento e sim orientar o_:desenvdlvimento para

preservar o meio ambiente e os recursos ndo-renovaveis. 30

»O.documento’final da‘Conferéncia; Declaragdo éobre Meio
Ambiente Humano, resultou\nﬁmé agendé padrdo e numa politica
~comum péra a agdo ambiental, contendo 23 principios, entre
os quéis alguﬁas das teses desenvolvidas pelos paises

‘periféricos.3-1

A partir dessa Conferéncia, quase todas as nacgdes

industrializadas promulgaram legislacées e regulamentos

- 29. CALDWELL, Lynton k. Uma politica mundial para o meio.
‘ ambiente. O Correio, Rio de Janeiro, 1 (3): 4-7, mar.

1973. _
30. STRONG, Mauricio. O destino da terra estd em nossas
m3os. Ecologia e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 2

(15): 12-15, mai. 1992. _

31. GUIMARAES, Fausto. O Brasil na Conferéncia de Estocolmo.
Ecologia e Desenvolvimento. Rio de Janeiro, 2 (15):
39-41, mai. 1992. ‘ ' : L

~

3o
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~ambientais. Além disso; criaram mlnlstérlo ou organlsmosF
’encarregados do meio amblente para enfrentar de manelra mais

eflcaz‘a degradagdo da natureza_.32

Oréanizagéés' inﬁer—governamentais ‘incorporaram a
guestdo ambiental em seus. programas.’Um grande nimero de
amblentallstas e de organlzagoes néo- governamentais surgiram
-em todo K nmndo. Os empresdrios p;ssarmn-a levar mais a
sério os assuntos ecologlcos. A consc1entlzagao dos c1dadaos

cresceu e a discusséo f01 ampllada e aprofundada.33

Entretantb, houve pouco progresso no sentido  de
~resolver as consequéncias para O‘heiO‘ambiente decorrente ao

crescimento econémico..Fora isso, o aumento da populagdo e
davpobreza dos paises em‘deéenvolvimento‘contribuiam com a

‘deteriorizagéo ambiental.34

A integracgédo dos conceitos meio = ambiente e
desenvolvimento recebeu um novo impulso com o relatério da
Comissdo Brudtland, Nosso Futuro em Comum. Esse relatdrio

alerta as autoridades governamentais para tomarem medidas

.efetivas no sentido de coibir e controlar os efeitos

32, CALDWELL, Lynton k. Uma politica mundial para o meio
"ambiente. O Correio, Rio de Janeiro, 1 (3): 4-7, mar.

1973. :

33. STRONG, Mauricio. O destino da terra estd em nossas
mdos. Ecologia e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 2
(15): 12-15, mai. 1992. .

34. STRONG, Mauricio. O destino da terra estéd em nossas
mdos. Ecologia e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 2

(15): 12-15, mai. 1992. | ' o

[ I
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desastrosos da contaminac&o ;ambiental,,.com‘ o intuito de

alcangar o desenvolvimento sustentéavel .35

Os principais problemas abordados nesse relatério foram
desmatamento, pobreza) mudanga c¢limdtica, extingdo de
espécies, c:ise'da divida, destruigcdo da camada de ozénio,

‘entre outros.30

'.;1As-'recomendagéesé.da’ Comiss&c Brundtland servirém de
base 4para a Conferéncia sobre Meio Ambiente - e
Desenﬁolvimento,.realizada’no Riovde Janeiro; em Jjunho de
1992, por ocasiéb do 20° aniversdrio da Conferéncia de
- Estolcomo. "O objetivo da Conferénqia do Rio seria avaliar
,comd-os critérios ambientais haviém‘sidd incorporados nas

‘'politicas e no planejamenfo dos paises désde a Conferéncia

ll37

"de Eétocolmo.

Os documentos résﬁltantes da Rio-92 fofam a Carta dav

‘Terra (rebati;ada de Declaragdo do Rio) e a Agenda 21.

A Declaragdo do Rio visa "...estabelecer - acordos

internacionais que  respeitem os interesses de todos e

" 35. COMISSAO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO.
'~ Nosso futuro em comum. Rio de Janeiro, Fundagédo
. Getdlio Vvargas, 1988. T o
36. COMISSAO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO.
Nosso futuro em comum, p.46. '
37. GUIMARAES, Fausto. O Brasil na Conferéncia de Estocolmo,
' Ecologia e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 2 (15):
39-41, mai. 1992. e
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protejam a integridade do sistema global de ecologia e -

desenvolvimento..."33'

A Agenda 21 dedlca se aos problemas da atualldade e’
almeja preparar o mundo para os desaflos do préximo século.
Ela reflete o consenso global e o compromlsso politico no
‘seu -mais alto nival,v'objetiyaﬁdo' o desenvolvimento e o
' :compromisao ambientai. No entanto, para a implemeﬁtagéo bem-
suéedida desta Agenda ¢ necessirio o engajamento e
'reSponsabilidade dos'goovernos.39 '

A Agenda 21 constitui um plaﬁo de ag@o que tem como
‘~x0b]ethO colocar em pratlca programas para. frear o processo
.de - degradag8o ambiental e transformar em realidade os
\;p;incipios da Declaragéo"'do Rio..;Esses programas estao.
'aubdivididos em capitulos ‘qﬁe tratam dos seguintes
problemas: atmosféra, raéﬁrsos da terra, agricuitura
“spstentével, -'desertificagaa," florestas, _.biodiversidade,
biotecnologia, mudangas climéticas,‘oceanos, meio ambiente
marinho,(égua potével, residuosvsélidas, residuos téxicos,

rejeitos perigosos, entre outros .40

38. 'DECLARAGCAO DO RIO. Ecologia e desenvolvimento, Rioc de
Janeiro, 2 (15): 26-28, mai. 1992. :
39. UNITED NATION CONFERENCEON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT.
Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 1, Preamble. June
o 14, 1992. p. 1-3.
40. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT.
' " Rio de Janeiro, Agenda 21, June 14, 1992. o

ol
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O grande debate, - tanto nas reuniéeS'pfeparatérias;
como na Conferéncia do Rio, foi sobre o financiamento da
Agenda 21. A quantia de recursos financeiros que os paises

ricos destinariam anualmente ao financiamento da mesma.%l

.,As'>éfeas programas que vconstituem a Agenda 21 séo
descritas ém termos. de: base para agdo, objetivos,
| atividadeéve meios de imp1antagéo. Ela se dgsenvolveré ao
'léhgo 'do tempo & luz  das mudangas necess&drias e
' ciréunsténciais, marcando o comego de uma néva parceria

global para o desenvolvimento sustentavel .42

41. BISSIO, Beatriz. As dores do parto de um mundo novo.
Ecologia e Desenvolvimento, - Rio de Janeiro, 2 (15):
16-23, mai. 1992. _

42. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT.
Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 1, Preamble. June
14, 1992. p. 1-3. o S
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1.4. Desenvolvimento Sustentivel

'

- O termo desenvolvimento sustentdvel surge pela primeira -

vez em 1980, no documento Estratégia de conservacdo mundial:

econservacdo dos recursos vivos para o desenvolvimento

28

sustentdvel. Esse documento foi publicado pela Unido

Internacional para a Conservag¢do da Natureza (UICN), pelo
Fundo Mundial de Vida Selvagem (WWF) e pelo Programa das

Na¢5éS'Unidés para o Meio Ambiente (PNUMA).43‘

De acordo com esse- documento "para ser sustentével, o

desenvolvimento precisa levar em conta fatores sociais e .

ecolégicos, assim como econdmicos; as bases dos recursos

vivos e ndo-vivos; as. vantagens e desvantagens de acdes

alternativas, a longo e a cﬁrto prazos."44

Em 1987, a Comissdo Mundial sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento, elabora um novo significado para o termo.

Para a Comissdo, desenvolvimento sustentdvel passa a ser

aquele que atende as necessidades do presente sem

comprometer as geragdes futuras atenderem as suas préprias

45

- necessidades.

43. STARKE, Linda. Lutando por nosso futuro em comum. Rio
de Janeiro, Fundagdo Getidlio Vargas, 1991. p. 9.

44. STARKE, Linda. Lutando por nosso futuro em comum. p. 9.

45. COMISSAO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO.
Nosso futuro em comum. p. 46. ' o o

.



' Segundo a Comissdo, as nagdes do mundo deveriam incluir

‘em 'suas  politicas ambientais e desenvolvimentistas os

29

principios 'que derivam . do conceito de desenvolvimento

sustentével, a saber: reatlvagao do cresc;mento, mudanga da

qualldade do cresc1mento, conservagdo e fortalecimento da

'base dos recursos; garantia de niveis populacionais

sustentdveis; reorientagdo da tecnologia e administracdo dos

riscos; integragdo do meio ambiente e da economia nos
processos decisérios; reformulagdo das relagdes econdmicas

internacionais; revigoragdo da cooperagdo internacional.?®

Baroni fez uma revisdo critica do termo desenvolv1mento
sustentdvel apontando as’ contradlgoes e 1ncon31stenc1as das
defini¢bSes  adotadas por alguns autores e organizagdes
mundiais: De acordo_cbm .ahautora, "existe uma diversidade
de. idéias que refletem a falta de precisdo na conceituacgéo

corrente do termo (.;.)  Ha autores que »confundem

desenvolvimento sustentéavel com sustentabilidade ecolégica -

que tem a ver somente com a capac1dade dos recursos se -

reproduz;ran ou ndo se esgotarem -; outros reconhecem que
deve haver llmltes para o crescimento econémico porque ele é
lnsustentavel do ponto de Vlsta dos recursos, e outros

‘ o
substituem a idéia tradlc10nal do desenvolvimento pelo do

desenvolvimento sustentdvel, onde a incorporacdo do adjetivo

sustentével é_idéia tradicional do desenvolvimento reconhece

46. COMISSAO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DE SENVOLVIMENTO.
Nosso futuro em comum. p. 52-70. ,



30

implicitamente que este ndo. foi capaz de aumentar o  bem-

estar e reduzir a pobreza, como é sua proposta."47

‘A grosso modo,va maior parte dos autores citados por

Baroni, sugerem que desenVolvimento sustentdvel é buscar o

fim da pobreza, acrescida da preocupagdo em reduzir a

poluigdo ambiental e o desperdicio no uso de recursos..

- A autora afirma ainda que, poucos sdo os autores, como
" Lelé e Rattner, que perceberam as contradigdes inerentes ao

. termo desenvolvimento sustentdvel.

Lelé argumenta que "se a busca dos objetivos

tradicionais do desenvolvimento minaram a sustentabilidade

ecolégica no passado, que novos insights sugerem que esta

contradigédo possaISer evitada no futuroz"48

J& para Rattner, "a incorporacdo da dimensdo ambiental

- nas estratégias e projetos de crescimento econdémico ndo é

‘condigdo suficiente nem para o desenvolvimento sustentédvel

-

nem para a melhoria de vida dos pobres e desprovidos (...) E

" necessdrio a busca de padrdes de consumo e produgdo

47. BARONI, Margaret. Ambiguidades e Deficiéncias do
conceito de desenvolvimento sustentével. Revista de

Administracdo de Empresa, S&o Paulo, 32 (2): 14-24,

abr./jun. 1992.

48. BARONI, Margaret. Ambiguidades e Deficiéncias do

conceito de desenvolvimento sustentdvel. . Revista de
-Administracdo de Empresa, S&8o Paulo, 32 (2): 14-24,
abr./jun. 1992. ' x



determinados socialmente, que pode nos-levar a fazer avancar

o debate sobre o desenvolvimento sustentdvel, fugindo das
visdes normativas e discutindo concretamente suas reais

‘possibilidades de existéncia."4?
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_ Assim, tanto Lelé como Rattner “"apontam para a

necessidade ~ de  consenso - social < para ' definir a

sustentabilidade."so'

Nesse aspecto, as empresas tém um papel relevante no

sentido de contribuir para o consenso social, através de uma
prdtica empresarial sustentdvel, que significa mudanga de
valores e de orientagdo em seu sistema operacional,

vislumbrando a preservagdo do meio ambiente.

49. BARONI, Margaret. Ambiguidades e Deficiéncias do
conceito de desenvolvimento sustentéavel. Revista de
Administracdao de Empresa, S&o Paulo, 32 (2): 14-24,
abr./jun. 1992. ‘

50. BARONI, Margaret.  Ambiguidades e Deficiéncias do

conceito de desenvolvimento sustentével. Revista de
Administragdo de Empresa, S&o . Paulo, 32 (2): 14-24,
abr./jun. 1992, ‘
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_As teorias tradicionais das organizagdes tenderam,

historicamente, a ver a organizagdo como um sistema fechado

 e' 'éuténomo, superdimensionando a importéncia do
funcionamento interno é -desconsiderando a dependéncia
1orgénizaéional quanto ao ambiente; Com a ‘incbrporagéo da
teoria dos sistemas na andlise organizacional, a organizacédo
passou a ser estudadé como ﬁm conjunto de subsistemas que

interagem entre si eAcom'O'ambiente.51

A medida em que a érganizagéo foi se defrontando com
novas situacbes, surgiram novas varidvels ambientais para
sérem estudadas na Teoria Administrativa e aplicadas no dia
a dia das ‘empresas para continuarem competitivas. A variavel
ambiental que = passou a ter grande | importancia,
prihcipalmente.a partir de meados da década de oitenta, foi

a preservagdo do meio ambiente.

51. DAFT, Richard L. Organization theory and design. St.
Paul, West Publishing Company, 1986. p.10.
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2.1. Do ambiénte aoimeié‘ambiente 

-0 contéﬁdo 'dos .primeiros estudos' na  histéria da
Adminiét;agéq, eram Os n@tbdoé é <> processo de trabalho,
entendido.cdmé ﬁm conjunﬁo'de cargos e téfefas. Os tééricos'
da Adminiétragéb Cientifica como Frederick Téylor, Henry
Gantt, Frank Gilbreth,’ Harringtén Emerson,’ e Henry Ford,
preocuparam-se em 'aumentar_-a. pré&utividade através da
Orgahizagéo Racional do Trabalho. :0 estudo estava voltado
para a ahélise dosfmoéimentos necessérios é execugdo de uma
tarefa e para o“tempo;padréo determinado para 'élevar a
eficiéncia do trabélho. Essa teoria possibilitou a

_especializagédo do operéfio e a divisdo do trabalho.32

A teoria Cléssica,-;aesenvolvida' por Fayol, Money,
‘Urwick, entre outros, tinha como preocupacgdo bdsica aumentar
a eficiéncia da empresa através dos departamentos e de-suas
inter-relagdes estruturai35 A 6rganizagéo é vista como um
conjunto de orgdos e fungdes voltada para .os processos
administrativos que ocorriam no ambito do ambiente interno
empreéarial.53

Os representahtes da Escola de RelagSes Humanas, Elton
Mayo, Douglas McGregor, Roethlisberger e Dickéon, ampliéram

o "enfoque da unidade homem-mdquina estendendo-o as relagdes

52. LODI, Jodo Bosco. Histéria da Administragdo. S&do Paulo,
Pioneira, 1971. p.13-66. : -
" 53. LODI, Jodo Bosco. Histdria da Administragdo. p.l13-66.

£
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entre as pessoas para atingir a colaboragdo eficaz dentro da
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oiganizagéo.“54 Nesta teoria, entretanto, a empresa ainda é

vista como hermeticamente fechada, destacada do ambiente.

0 enquue'de Max wéber'voltaQa—se para 6 modo como as
6rganiza§6es se estruturavam para a obtengdo da méxima
responsabilidade. "Todavia, ndo se limitou a estudar a
‘administragéo da simples oréanizaééo, ‘mas interessou-se
“também - pela estrutura eéonémica e poliﬁica geral da
' sociedade. Suas idéias relativas a organiéagéo burocrétiéa
“;constituiram apenas parte de uma teoria social gldbal. Nas
suas obrés,»ele aéompanhou os rastros das mudangas que se
. verificaram nos pontos de vista religiosos, discorreu sobre
o impacto causado por essas _ﬁudangés no crescimento do
.capitalismo, e examinou a influéncia da industrializacgéo
'sobre a bstrutura das organizagdes. Suas exposigdes sobre o
ﬁecanismo burocrdtico constituiram uma evolugdo natural das
consideragdes gerais sobre os fatores histéricos e sociais
qﬁe levaram ao desenvolvimento das organizagbes complexas.
(...) Dessa maneira, Weber via a forma burocratica,
emergindd das necessidades do' ambiente, como o - mais

.eficiente. meio de administrar grandes e complexas

organizagbes em uma sociedade industrial."33
54. CHIAVENATO, Idalberto. Introdugcdo a Teoria Geral da
: Administracgédo. Sdo Paulo, Editora McGraw-Hill do
Brasil, 1983. p.9. , -
55. KAST, Fremont & ROSENZWEIG, ‘James E. Organizagbes e
' Administragcdo um enfogque sistémico. Sdo Paulo,

Pioneira, 1987. p. 75 e 77. N
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Outros pesquisadores passaram a perceber a importéncia
da analise ambiental no estudo da Tebria das Organizagdes.
Um exemplo é a apllcagao da Teorla dos Sistemas para a

anallse organizacional.

-0 enfoque sistémico f01 utlllzado como base para e

35

estudo das organlzagoes por vérios autores, como Chester

Barnard, Hebert Simon, Churchman, George Hormans, Philip

- Selznick, entre outros.56'

Katz e Kahn desenvolveram um modelo de organizacdo mais
amplo e complexo através da abordagem da Teoria dos Sistemas

& teoria das organizagdes. Segundo os autores "as

organizagdes vivem dentro de ambientes que lhes apresentam

alteragses e exigéncias,  elas precisam ajustar-se

continuamente, de forma a atender aos novos requisitos do

ambiente. Desenvolveu-se nas organizagSes, assim, estruturas

de ajustamento que geram as respostas adequadas as condigdes

externas."57-

‘0 termo ambiente torna-se mais conhecido na teoria das

[}

‘organizagdes a partir da Teoria Contigencial desenvolvida

56. KAST, Fremont & ROSENZWEIG, James E. Organizagdes e
Administragdao um enfoque sistémico. Sao Paulo,

» * Pioneira, 1987. p. 128-130.

57. KAST, Fremont & ROSENZWEIG, James E.  Organizagdes e
Administragdo um enfoque sistémico. p. 140.
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'por_'Lawrencev e Lofchss; baseada nos reéultados, de suas

pesquisas.

Segundo LaWrencesg, oé éutores cléssicos preocﬁparam-se
em dividir as tarefaS»da.empresa, pois estavam interessados
em espec1f1car a melhor e dnica manelra de organizar-se em
todas as 31tuagoes, sem con51derar, entretanto, os estados,
n_processos'e as condigées externas do ambiente. Para ele o
maior .érro dos cléssicos ‘foi néo terem reconhecido as

- empresas enquanto sistemas.

Os Classicos também ndo perceberam que a segmentacdo em
departamentos provocaria a divisdo de trabalho, o que

1nfluenc1ar1a nas atltudes € no comportamento dos membros da

organlzac;ao provocando a diferenciagdo entre as unldades,v

dificultando assim a integragéo.so

Diferenciagdo entre as unidades; para ele, quer dizer

*diferencas na orientagdo e no formalismo da estrutura". Os -

cléssicos "ndo reconheceram também que cada uma das unidades
funcionais criariam diferentes relagdes formais . de
- informacdo, varios «critérios de recompensas e diversos

procedimentos de controle conforme a tarefa de cada

58. LAWRENCE, Paul & LORSCH, Jay W. As empresas e O

' ambiente: diferenciagcdo e integrag¢do administrativas.
Petropdélis, Vozes, 1973. -

59. LAWRENCE, Paul & LORSCH, Jay W. As empresas e O
ambiente... p. 25.

60. LAWRENCE, Paul & LORSCH, Jay W. As empresas e o
ambiente... p. 25. '
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unidade... Enquanto | in't‘egr'agéo- é a 'qgalidade' do estado e

colaboragéo existente entre departamentos necessdrios para

- realizar a wunidade de esforgo com as exigéncias do

ambiénte.;61

A Téo;ia da Contigéncia, elaborada por Lawrence e
‘Lorsch, ao invés de propor  um Gnico e melhor mado de
. organizar a empresa,- ‘considera as caracteristicas
emprésafiais, as nécessidades:particulares de seus membros e
as demandas especificas do ambiente. Isto &, de acordo com
esta teoria “"diferentes condigéés externas poderiam exigir
diversas caraéteristicasv organizacionais’ e padrdes de

. comportamento no interior da empresa"'.62

A ‘partir da teofié sisféﬁica e da teoria
'contingeﬁcial, o ambiente, no qual estava inserida a
empreéa, passou. a ser uma varidvel fundamental para ser
incorporada nas pesquisas 6fganizacionaisf j& dque as
organizagdes variam segundo diferentes condigdes impostas

pelo ambiente.

Os tebéricos desta abordagem sentiram que as fungSes dos

administradores, restritas ao nivel produtivo, n&o mais

atendiam as crescentes exigéncias ambientais. A preocupagéo

61. LAWRENCE, Paul & LORSCH, Jay W. As empresas e o

: ambiente... p. 27-28. o - )

62. LAWRENCE, Paul & LORSCH, Jay W. As empresas e O
ambiente... p. 34. o ‘

"
[
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comegou a passar de um nivel de como produzir da maneira

’

mais racional para como se adaptar ao meio ambiente.63 Ou

seja, para a empresa manter-se no mercado e/ou crescer néo

basta conseguif eficiéncia operacional criando uma empresa
6rgani2ada} é preciso-aﬁustar-se-ao ambiente, antecipar-se
as mudangas, se possivel induzir mudangas no ambiente
favoraveis é empresa, explorandd as oportunidades, como. a
| aceleragédo das mudaﬁgas tecnolégicas,_ a _inbvégéo dos
prbcessbs e dos pfodutos, a mudanga nos gostos e costumes

' dos consumidores.%%

As mudéngés externas em preferéncias, normas culturais
e em valores nas 3Or§énizagées competitivas, néb poder
econémicd e politico, todas élas'atingem a organizagdo sob a
forma de exigéncia | para | modificagéo interna. Por
conseguinte, na maioria das organizagdes formais surgem
estruturas - cujo .interesse é, especificamente, sentir

mudangcas relevantes no mundo exterior e traduzir seu

significado para a organizacdo. Todas abrangem o subsistema

adaptativo da organizagdo e tém nomes tais como pesquisa de

produto,. planejamento a longo .. prazo, pesquisa - de

'desenVolvimento.Gs

63. FARAH, Osvaldo.Elias. Ecologia de Empresas. Dissertagdo
de Mestrado. S&o Paulo, EAESP/FGV, 1978..-p.l.

64. FIALHO, Ivan. Adaptacdo de Empresas ao Ambiente.
Dissertagdo de Mestrado. Sao Paulo, EAESP/FGV, 1976.
p-4.

65. KATZ, Daniel e KAHN, Robert L. Psicologia Geral das
Organizagdes. Sdo Paulo, Atlas, 1975. p.45.
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Nﬁm ambiente ainémiéo é de se eéperar que as empresasf
de maiér crescimento sejam aquelas que melhdr se adaptam-és
mudangas;do ambiente. Trataése de um campo de pesqﬁisas na
Teoria da Orgapiéagéo chamado de “"Teoria da Ecologia das
Empresas" = e, mais - espec1f1camente, nos  negécios,

“Administragéo Eétratégica".66

'Ségundo ASteiner67; os primeiros» estudos sobre a
inflﬁénéia' das varidveis ambientais nas organizagoes
" limitavam-se aos ambientes econdémicos, técnico e ciéntifico.'
No entantb, as constantes mudangas das forcgas boliticas,vdas
obrlgagoes legais, dos valores e comportamento da sociedade,
. exigiu dos admlnlstradores ampliar o ambito das varlévels
por eles consideradas. ‘Assim, as .prlnc1pals varidveis
ambientais que passaram a ser levadaé em conta na formulagéao
e na iﬁplementagéO',de ~estratégias empresariais foram:

econdmicas, tecnolégicas, politicas, sociais, educacionais,

legais, governamentais, entre outras.

Steiner®8 argumenta que N asl empresas sofrem
continuamente grande pressdo das’ varidveis ambientais,
causando grande impacto nas ofganizaéaes e exigindo que
,réajam com mudangas em sua estrutura organizacional. Para.

minimizar esse 1impacto e nd8o ter gque administrar

66. FIALHO, Ivan. Adptacdo de Empresas ao Ambiente. p.4. ,

67. STEINER, George A. Politica e estratégia administrativa.
Sdo Paulo, Interciéncia, 1981. p. 46.

68. STEINER, George A. Politica e estratégia administrativa.
p. 45-60. _ o ' s
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turbuléncias a todo o mbmento,_as organizagéeS’mais maduras
procuram ndo s6é reagir, mas preVer possiveis modificagées no °
amblente externo e tomar medldas proativas que absorvam ou

mlnlmlzem o 1mpacto destas varlévels.

. Ja ’;AA)'ara Ansoff69, “a 4‘partir de meados da década de
1950, os evéntos que se~acumulévam e se aceléravam ¢om§§aram
.a. modificar as frontelras, a estrﬁtura e ’a dinédmica do
~amblente comerc1al As flrmas se confrontavam, cada vez mais
- -com desaflos novos e 1nesperados, cujo alcance era tdo longo
que Peter Druker denomlnou a nova época- de 'e;a da
descontinuidade’. Daniel Beli deu-lhe o titulo de era 'p6s-

'industrial‘".

No bojo dessas aceleradas mudangas surge, a partir da
‘década de oitenta, a preocupagdo com a varidvel meio
ambiente. Teéricos, pesquisadores e administradores
deslocaram o seu foco de andlise sobre adaptagdo das
empresas as mudangas ambientéis evpassarém a se interessaf
pelo fendémeno da preservagdo do meié'ambiente.'A ecologia
como uma novav vertente de estudos na teoria das
- organizacgdes, passou a ser discutida em todos os paises
desenvolvidos e instituigées internacionais e exigiu medidas

. das -empresas para se adaptarem a essa nova realidade.

69. ANSOFF, H. Igor. Admlnlstragao estrateglca. Sdo Paulo;
Atlas, 1983. p. 34. .
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.0 conceito de gestdo ambiental ndo apresenta ainda um

sighifiéado strito sensu,‘mas ex;stem algumas probdstas as
empresas sobre diretfizes - préticas feitas - pelos
répresenéantes de comunidédes ambientalistas e organizagééé
interhacibhais.' Os Prihcipios ‘Valdez7° (aﬁexo '6.1),. a
Comisséo‘Brundtland e a Agenda 21 (anexo 6.3) Séo documentos.
‘que -apreseﬁtam' as empresas medidaé efetivas no que diz

respeito a preservacdo do meio ambiente.

As.fecomendagéesoas ehpresas pelos érincipios Valdez
dizem respeito a protegéo da biosfera, uso Sustehtével de
recursos natufais, redugdo e despejo de residuos, uso
~prudente de energia, rédugéo de riscos, comercializagdo de
produtos e servigos seguros, compensaééo por danos causadqs,
informagdo ao piblico e aos empfégados’ sobre acidentes
'prejudiciais a2 salide e ao meio ambiente, criagdo de cargos
de diretores e administradores ambientais e avaliaééo e

auditoria anual.

A :Comisséo- Brundtland, por sua vez, propde dque a
estratégia das empresas para o desenvolvimento industrial
~.sustentdvel deve-se guiar pelos seguinteés critérios: criar
‘metas, regulamentos, incéptivos e padrdes ambientais; tornar
mais eficaz o uso dos instrumentos econémiéos; fomentar a
avaliagdo ambiental; aumentar a capacidade de lidar com oé

" riscos decorrentes da atividade industrial; e apoiar os

70. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum. p. 102-3

<
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esfqrgoé 'internacibnaié - para .ajudar os paiseé em
desenvolvimento.71> ' | | |

J& a Agenda‘21,'conforme visto anteriofmenté, convdca
.asfempresés’a uma particibagéo ativa na implementagdo de
éeus proéfamas'qﬁe>levaréb.ao désenﬁolvimento sustentével.
‘Para a Agenda, as 4pol‘iticas .da _indﬁstria-‘e do comércio,
"~ ‘incluindo as empresas | multinacionais,  tém o papel
fundémeﬁtal na redugdo do impacto no meio ambiente e no uso
dos recursos naturais, através de processos de producio
eficientes, estratégias preventivas, minimizacao de
désperdicios, techolbgias de produgéo limpas e procedimentqs
. adequados durante todo‘ o ciclo dé vida dov produto. . Além
'disso, as empresésxdevem procurar pafceria e cooperagdo na
transferéncia de »inovaééés tecnélégicas em prol do

L]

'desenvolvimento sustentavel.’?2

Segundo, - ainda, " a ‘Ageﬁda 21, o desenvolvimento
sustentdvel pode ser alcangado com ofuso de instrumentos de
mercado, nolqual os precos de mercadofias‘e servigos devam
refletir os custos ambientais de seus insumos, processos

-produtivos, uso e reciclagem dos,produtoé.73

71. COMISSAO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO.
- Nosso futuro em comum. p. 244-58.
72. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT.
' Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 30, Strengthening
‘the role business and industry. June 14, 1992. p. 1-3.
- 73. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT.
Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 30, Strengthening
the role business and industry. June 14, 1992. p..1-3.

Fas
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Tendo em vista os documentos citados, as empresas devem

reconhecer a geréncia ambiental como. prioridade corporativa
e como a determinante chave do desenvolvimento sustentéavel,
para assequrar que suas atividades ndo tenham -um impacto

negativo na saide humana e no ambiente.
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2.2. Do dontrqle da'poldigéo ao uso de tecnologias limpas

E preciso ter possibilidade de estabelecer um balanco
‘do estado e daé causas de degradagéo do meio ambiente, de
pfocurar novas técnicas e processos produtivos, bem como
criar medidas preventivas. |

A Agenda 21 salienta que um importante caminho na
consecugdo da sustentabilidade ecolégica é a melhoria dos
sistemas de produgdo através de tecnologias e processos que

utilizam recursos de forma eficiente, evitando refugos'.74

Nesse documento reconhece-se Que a tecnolégia, o
processo prqdutivo e a geréncia que usam recursos
ineficieﬁtemente e rejeitam residuos que nédo séo
reutilizados, nem recicléveis, causam impactos adversos a
saide humana ea'ad meio ambiente. E neceséério,_portanto,
substituir por tecnologias, engenharia, Know-how e préticas
gerentiais que minimizem os refugos durante o.cicldnde vida

do produto.75

A capacitagdo das empresas em responder as gquestdes

1

ambientais é diferenciada entre paises e setores

74. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND- DEVELOPMENT.
Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 30, Strengthening
the role business and industry. June 14, 1992. p. 1-3.

75. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT.
Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 30, Strengthening -
the role business and industry. June 14, 1992. p. 1-3.



industriais, devido, na maioria das vezes, a pressdo do

movimento ambientalista e da legislagdo ambiental.?’®

0 ritmo de incorporégéq.dé tecnoiogiaé limpas ocorre em
razéo do ﬁrego dos recurébs naturais. Na década de-setenta a
crise do‘betréleo estimulou a conservagéo,dé matéria-prima e .
de energia,'através da introdugéb de‘tecnologias poupadoraé
‘Ade_recursos. ﬁNds Qéises desenvolvidos, a participagdo do
.consumo'de energia_induétriél passa de 40% a 34% entre 1970
e'1985,'ainda que c§ peso da atividade industrial no PNB
tenha_éermanecido constante.“77

A utilizagdo de tednoloéias limpas depende, também, "da
capacitacgéo dés empresas e do ramo industrial em relagdo a
.dinémica.é inovagbes tecnolégicas e financeiras necesééfias

a implementacgdo da nova atividade.'_'78

Na década de setenta a politica ambiental das empresas

dos paises desenvolvidos limitava-se a incorporar

tecnologias de depuragdo face as exigéncias dos orgdos’

(261): 49-51, fev.

governamentais de controle.’?

76. MAIMON, D&lia. Empresa e meio ambiente. Tempo

_ Presenca. S&o Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992.

77. MAIMON, D&lia. Empresa e meio ambiente. Tempo
Presenca. S&o Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992.

78. MAIMON, D&lia. Empresa e meio ambiente. Tempo
Presenca. S&o Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992.

79. MAIMON, Déalia. Empresa e meio ambiente. Tempo
Presenga. S&o Paulo, 14 1992. -



A-_tecnologia‘ de depuragao, também. cohheéida como
técnicas de final de 1linha, ndo modifica o processo

produtivo, apenas incorpora equipamentos antipoluente aos jé&
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existentes. Assim, surge novo mercado para venda -de produtos

ou'-servigos para depuragdo da poluigdo causada peias
empresas.so.'

£y

Essa técnica é desinteressante tanto do ponfo de vista

econémibo, como do ponto de vista ambiental. Do ponto de

vista econémico & onerosa por acarretar investimentos
 adicionais. na cémpra | de v equipamentos de depuragéo,
aumentando os éusﬁos e; consequentemente, elevando o prego
‘do produto final. Do poﬁfo de &ista ambiental é uma perda de
’matéria-prima e energia que ndo deveriam ser

desperdigédas.81

Para evitar o desperdicio foi criada uma técnica "de

sequnda geragdo, de cardter preventivo, que consistem tanto

na Introdugdo de novos processos de produgdo menos

poluentes, alteragdo das matérias-primas wutilizadas na

~transformagdo industrial, como também na modificagdc do

produto final."82

80. MAIMON, DA&lia. Empresa e meio ambiente. Tempo e
Presenca. Sao Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992.

81. MAIMON, D&lia. Empresa e meio ambiente. - Tempo e
Presenga. S&do Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992.

82. MAIMON, D&lia. Empresa e meio ambiente. Tempo e

Presengca. Sdo Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992.
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Assim, a partirAdéfdécada de oitenta'a’énfasé-passa'

para o ciclo de vida do produto - desenho, aquisigdo de
matéria-prima, processo de fabricagdo, destinagdo do 1lixo

‘industrial, até a disposigdo final do produto depois do uso

pelo consumidor. Essa preocupagdo crescente sobre a

dispoéig§6 ;do lixo éélido, refére—se ndo somente  aos
Aprodutos,v mas também a embélagem, quer na forma de
_recipientes de bebidas ‘ou na forma de caixa de papeldo para
coﬁpﬁtadores, 83 | |

Por causa da,éxpanséo de leis ambientais‘reguiatérias,
os‘estudos de ciclo de vida de produtos serdo para Os anos
.90 o que as taxas de risco foram para os anos 80. Assim,
fabricantes, empresas e fornecedores aeveréo ser fofgadds a
observar’ os danos qué seué'prOdutos causam ao ambiente - em

. .
todos os estédgios.

A “causa verde" oferece & empresa oportunidades de

adicionar valor - e possivelmente obter vantagem competitiva

através da percepgdo piblica favoravel, economia de custo ou

‘rendimentos adicionais - enquanto alivia os efeitos de seus

-produtos e processos produtivos no "ambiente. Segundo

' BIumenfeld84, pode-se adicionar valor sob o ponto de vista,

83. BLUMENFELD, Karen. Focus on environment: managing the

' product life cycle. Management Review, New York,
80:30-1, Mar. 1991. o

- 84. BLUMENFELD, Karen. Focus on environment: managing the

product life cycle. Management Review, New York,

80:30-1, Mar. 1991. ' , A
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se segue: ’ ‘ L

Desenho do Produto
Uma empresa pode ter uma vantagem competitiva se os

seus produtos apresentarem beneficios ao ambienté, como os

48

ambiental em cada estégid do ciclo de vida do produto, como |

‘pesticidas com menos aditivos téxicos,  produtos

'biodegradéVeis, recicliveis ou que possam ser reutilizados.
Oufrbkéxemplo de vantagem competitiva sd3o as inddstrias de
:detergente gue estéo 'feduzindo ou racionalizando suas
embalagens através do desenvolvimento de férmulas de
détergentes concentrado$ ou mistura de dois a trés produtos

- para serem usados juntos.

Fontes de matéria-prima
- Deve-se optar por matérias-primas renovaveis que causam

menor impacto ambiental ~durante sua extragdo, bem como

aquelas menos perigosas, tanto para o manuseio, como para o

transporte.

Fabricagdo, venda e distribuigéo .

A eficiéncia no uso da energia, na miniﬁizagéo do
desperdicio, prevengdo ou redugdo da poluigdo, podem
. oferecer vantagem competitiva'do ponto de vista ambiental. A

Du Pont, por exemplo, converteu seus residuos em matérias-

primas.quimicas, aumentando seu lucro. A empresa relata que
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teve ganho de'aprbximédémente US$ 70 milhSes em 1990 na

venda de seus subprodutos.

Uso do produto
A vantagem competltlva pode Aaumentarl-Se houvetr - um

nimero de cllentes sensivels as questdes ambientais. Isso

permite 4 empresa desenhar folhetos ou outros materiais de

marketing para promover ou caracterizar os beneficios

~ambientais de seus produtos. Deve enfocar a relagdo amigavel

com a natureza durante o uso, seduzindo os consumidores com

o apelo ecoldgico.

Disposigdo final ou disposi¢do p6és-consumo
.A coleta seletiva, o reprocessamento e um mercado para

material- secundario, criam novas  oportunidade para as

. . . k3 - . . P .
empresas. Aquelas que utilizam plésticos reciclédveis como o

polietileno de alta densidade (PEAD) e ©polietileno
tereftalato (PET), podem terA'Vantagem competitiva sobre
outras empresas que ndo tém infra-estrutura de reciclagem ou

mercado secunddrio para seus subprodutos.

Uma intervengdo preventiva, seja na ‘introdugdo de novos

processos produtivos menos poluentes, seja na alteragdo das

matérias-primas utlllzadas na transformagao 1ndustr1al seja
na modificagdo -do produto flnal, garantlrlmn a utlllzagao
eficaz dos recursos naturais e custariam menos para as

empresas. _ : ' . o
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’
-

Caso contrario, apenas com a utilizagéozdavtéénicavde
depuracio, ocorrera um“acrésqiﬁo em investimentos adicionais
na compra de equipamentos que,rconsequentemente elevéré o
custo do_prodﬁto. Assim, se a empresa ndo quiser reduzir seu
mark—up,:éeré o consumidor que terd que arcar comjés'dénos
‘désvcustos adicionais da depura@éd de fim de linha.

e
.

- Desta forma, fornecedores, fabricantes, distribuidores
e consumidores  precisam demonstrar o compromisso com o

ambiente, procurando amenizar o impacto ambiental,

observando o ciclo de vida dos produtos.
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'2.3. 0 marketing Ecoldgico

A explosao consumista que ocorreu depois-.de 1950, criou

a sociedade do déscartével,vtendo,cdmd'prinéipal'estratégia

a “"obsolescéncia programada". Por conseguinte, as pessoas

aprenderam a desperdigar, a usar e descartar. De roupas a

copos, de carros a eletrodomésticos, "As pessoas passaram a

ser chamadas ndo mals de cidaddos mas de consumldores" .85

Até a década de sessenta ninguém se importava com os

efeitos da decisdo de um produto sobre a qualidade do ar, da
dgua, do solo e da escassez de recursos naturais. Hoje as

empresas estdo desenvolvendo um sentido de responsabilidade

com a natureza, que se fosse exercido mais cedo, -poderia ter

evitado muitos problemas ambientais. 86

Os ambientalistas procuram demonstrar o impacto do
marketing sobre o meio ambiente e os custos acarretados por

servir aos desejos e necessidades dos consumidores.

Reconhecem que mais consumo acarreta mais poluigdo e maior

demanda de recursos naturais. Consideram, ainda, a

‘propaganda o principal responsavel pelo consumo exacerbado

1

por induzir as pessoas a comprarem mais do que precisam,

forgando as empresas a exaurirem os recursos naturais.87

85 HARMAN, Willis & HORMANN, John. O trabalho criativo.
sao Paulo, Cultrix, 1990. p. 45.

;86 KOTHER, Philip. Marketing. S&o Paulo, Atlas, 1980.
p. 558-61.

87. KOTHER, Philip. Marketing. p. 558-61.
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os valores materialistas que a seduziu, mudando seu estilo
de vida e pressionando o Estado para tomar medidas efetivas

no controle da'poluigéo.

- Nos Estados Unidos os consumidores verdes representam
- 37% 'da populagdo, enquanto em paises europeus como a Suigd,

Alemanha e Inglaterra j& sdo 50%. Na Inglaterra, dois a cada
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Nos paises desenvolvidos -a sociedade est& questionando

cinco cidaddos vdo ao supermercado com uma lista de produtos

verdes a méo.88

©

No primeiro ano de publicagdo o 1livro The Green

Consumer Guide, de John Elkington e Julia Hailes; foi o mais

vendido no Reino Unido.89 Essa mudanga de comportamento tem
atraido a atengdo de um ndmero crescente de empresas, que
estdo descobrindo as vantagens do marketing ecolégico, com

maior ou menor consciéncia.

Em um passado recente, as empresas ndo estavam

preocupadas com as estratégias ecolégicas, adotavam uma

" posturda defensiva .e reativa no que concerne as leis de

protegdo ao meio ambiente. Porém, face & pressdo do

.88. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.
‘Pequenas Empresas Grandes Negdécios, Sao Paulo,

- 4 (42): 26-35, jul. 1992. _ '

89. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum. p. 107.
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consumidor, as empresas estdo agindo proativamente, e, em -

muitos casos, antecipando-se & prépria legislacgédo.

A breocﬁpégéa' com o meié— ambiente = trouxe muitas
uﬁransfofmagéeé,'inclusiyé ﬁés estratégias de marketing, que
vém evolﬁindo de uma filosofia de satisfagdo do consumidor,
para melhof qualidade,de vida péra a sociedade. “Qualidade
.de'vida-néo no éenﬁidd‘de quaﬁtidadé:e Qualidade de bens e

servicos de consumo, mas de qualidade do ambiente."39

As estratégias de marketing adotadas pelas empresas
‘estdo sendo moldadas visando a melhoria da imagem, através
da criagdo de novos produtos "verdes" e de agdes voltadas

.

para a protegdo ambiental.

O marketing ecolégico passou a ser o éédigo—chavé, a
éalavra mégica, e mais do que isso, compromisso e obriéagéo
das empresas que se pretendam modernas é competitivas. As
organizagdes estdo adequando seus produtos as exigéncias da
preser?agéo do meio ambiente, através da utilizagdo racional

dos recursos naturais e eliminacgdo de poluentes.

A consciéncia ecolégica por parte das empresas
resultou, também, na "modificagdo. do conceito de qualidade
do- produto, que agora precisa ser ecologicamente viavel.

_ Recente estudo americano concluiu que, no primeiro semestre

- 90. KOTHER, Philip. Marketing. p. 558-61. o
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de 1990,. 9,2% dos produtos introduzidos no mércado' eram

anunciados como “vérdes", Venquantd,_ em 1985, estes

constituiam apenas 0,5%."91"

"As experiéncias pioneiras de endosso da ecologicidade
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do produto, mediante o selo verde, sdo a alemd, a canadense

e a americana. O Ange Bleu, garantido por uma'companhia
- governamental alem&, foi introduzido em 1978 e j& alcan¢a

3600 pfodutbs. A experiéncia canadense Choix Ecologique,

' léngada em 1988 ‘e efetivada em 1991, é um pouco mais

- rigorosa: uma comissdo -aralisa todo o ciclo de vida de um

produto desde a fabrica

1992 somente 14 produtos ganhardo tal aval."92

Nos' EUA os selos_ecoldgicoé, Green Cross e Green Séal,
ééo endossados por duas organizag¢des privadas. O Green Cross
foi criado por uma empresa de pesquisa independente para
revisar produtos e conceder selos aqueles que alcangem os

padrdes exigidos pela organizag@o. Os critérios utilizados

na andlise dos produtos = sao a = embalagem, a

biodegradabilidade, a eficiéncia energética e o uso de

' recursos sustentdveis. J& o Green Seal visa avaliar os

91. MAIMON, Da&alia. Empresa e meio ambiente. Tempo e
Presenca, S&o Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992.

92. MAIMON, Ddlia.  Empresa e meio ambiente. Tempo e
Presenga, Sdo Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992.
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- aspectos .do ciclo de vida dos produtos e utiliza os mesmos

critérios do Green Cross.93
HA umavdiscussao'sobfe as abordagens dadas pelas duas

organizagées.-O‘Green‘Crossvalega que ainda ndo é possivel

uma anélise do ciclo de vida que tenha crédito. Enquanto o -

Green Seal tem criticado o Green Cross por adotar -uma
: anéliée‘ parcial. Mas ambos os programas gozam de grande

credibilidade no mercado americano. -

Alguns empresérioslle' agéncias de propaganda vém se
utilizando do apelo  ecolégico = na publicidade

inadequadamente. Para que 1isto ndo continuasse ocorrendo

foram criadas, em alguns paises, leis e entidades que

regulam a publicidade com o objetivo de evitar a atrelacgéo
de alguns produtos a ecologia, sem que-a empresa tenha uma

verdadeira preocupacdo ambiental.

Nos Estados Unidos a "Consumer Fraud Act estabelece que

toda propaganda de proddtos ou éervigos baseada em apelos de

protegdo ao meio ambiente deve ser verdadeira e confiédvel
'nas suds afirmagcdes e capaz de provar a exatiddo das suas
informagdes". Com base nesta -lei 40 empresas com sede em

Trenton em New Jersey tiveram amostras de seus produtos

recolhidos nas prateleiras para investigagdo por estarem

93. MAKOWER, Joel, ELKINGTON, John & HAILES, Jdlia. The
: .Green Consumer supermarket Guide. New York, Penguin
Group, 1991:. p. 52-53. ‘ R



"utilizando demasiadamente. nos rétulos dos produtos ou nos
" antincios, expressdes como 'reciclavel', ‘'biodegradavel!,

'segquro para o meio ambiente' e assim por diantev.94

A 1nlclat1va. desta investigagdo deve-se a pesqulsas }
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recentes nos EUA que mostram a dlSpOSlgao dos consumidores

_amerlcanos de pagar um prego mais alto por produtos que eles

.. 'consideram environmentally friendly. Por essa razdo, a venda

destes produtos dobrou no periddo-de 90 a 91 e calcula-se
'que em 95 representardo faturamento total de US$ 10

bilhses.?3

Na Gri-Bretanha, 'quem | regula a veiculagdo de
pub11c1dade é a ASA, Advert1s1ng Standard Authorlty, que em

julho de 89 ndo permitiu os comerciais da Austin Rove e da

Bristish Petroleum' na TV 'inglesa por adotarem apelos

ecolégicos inadequados. A British Petroleum dizia que a

remogdo do chumbo de sua gasolina tornava o seu produto

“amigo 8o meio ambiente", enquanto a Austin Rover dizia em

outro comercial, que um dos seus carros com motor regulado
para gasolina sem chumbo, era "gentil para a camada de

"oz6bnio". No entanto, a British Petroleum e a Austin Rover

!

94. EMERICH, Helc1o EUA criticam o falso "marketing verde"
Folha de Sao Paulo. Sd0 Paulo, 0B set. 1992,
Caderno 2.  p. 6. : '

. 95. EMERICH, Helcio. EUA criticam o falso "marketing verde"

-Folha de Sao Paulo. Sdo Paulo, 08 set. 1992,

Caderno 2. p. 6.
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-jamais poderiam afirmar que seus produtos sé&o ecolégicos

porque, apesar de estarem poluindo'mends, ainda pdluem.g6

Para ndo macular sua imagem corporativa e mais tarde
ndo perder mercado - ‘as empresas estdo sendo obrigadas a
rever suas normas e reavaliar ~suas estratégias. Este

comportamento. é mais comum em paises desenvolvidos, onde a

- preocupagdo. ambientagl é mais acentuada.

' 96. CRAWFORD, Cdrina. A propaganda e a Ecologia. Folha de
Sdo Paulo. -S&do Paulo, 15 jan. 1990. p. 2 .



‘2,4. Ecobusiness

A

7

Elkington9 , expds em seu livro, The Green Capitalism,

os caminhos pelos quais inevitavelmente o capitalismo e o
ecologismo se encontrariam. Salientou gque a ‘tendéncia
mundial ~‘ao ' desenvolvimento sustentdvel ° cria - novas

oportunidades para as - empresas, portanto, ‘investir no

ambiente é um elemento chave da competitividade.

A relevancia da -preservagdo ambiental no meio
empresarial manifestou-se  através de semindrios
internacionais e de criagdo de orgdos responséveis pela

disseminacdo da pratica émpresarial sustentédvel.

Em ;i989, foi realizédo na cidade suiga de Davos, 6
World Economic Forum, semindrio . que reldne anualmente
empresdrios, financistas e politicos de todo o mundo. Pela
primeira vez, discutiu-se neste forum a necessidade de
adequar os planejamentos econdémicos a realidade 'do meio
ambiente e intrpduzir o termo crescimento-ecoiégico no mundo

dos negécios, como salientou a primeira Ministra da Noruega,

- . Groll Harlem Brundland. Para o ex-primeiro-ministro francés,

t

Raymond Bare "a década de 90 abre uma nova era na economia

97. ELKINGTON, John & BURKE, Tom. The Green Capitalism.
Gollancz, London, 1987.

58
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mundial na qual o crescimento ecolégico serd o centro das

atengdes em todos -0 paises desenvolvidos.?8 : : i

.Em 1991, foi criado o Business Council for Sustainable

Developmént - (Conselho Empresarial para - Desenvolvimento

SustentéVel), um orgdo ligado & ONU, que tem como .objetivo .

engajar a comunidade internacional "de ' empresAarios ‘nas
 discussdes em torno do  desenvolvimento industrial

sustentdvel. Entre os. preceitos do Business Council estdo os

.de estimular o empresariado mundial a cooperar com os

governantes na discussjo e estabelecimento de - metas
ambientais e também garantir que o desenvolvimento destas

propostas ocorra dentro da economia de mercado.99

Uma. pesquisa ,realizéda pela Harvard Business ﬁebiew
mostrou o interesse manifestadp pelos emﬁresérios e
executivos em relagdo ao meio ambiente. O indice entre os
japoneses €é de "44%, entre os. alemdes 36% e entre ‘os

brasileiros 9%.100

O mercado verde movimenta nos Estados Unidos cerca de

.. US$ 160 bilhSes ao ano, onde mais de'EH).miI-empresasvjé

98. EMPRESARIOS acordam para conservagdo do meio  ambiente.

: Folha de Sao Paulo. S&o Paulo, 10 mar. 1989. p. 3.

99. SCHMIDHEINY, Stephan. Mudando o rumo: uma perspectiva
empresarial global sobre - desenvolvimento e meio
ambiente. Rio de Janeiro, Fundagdo Getidlio Vargas,
1991. : :

-100. A NATUREZA é o negdcio da década. Exame, Sdo Paulo,
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. : : -



foram criadas e pelo menos 5 mil dessas'jé‘posshem mais. de
101 | ;

*

50 funcionarios.

Algﬁmas das.principaié'emprésas'do mundovassimilaram o
conceito de'deéenvolvimenté industrial sustentdvel e estédo
dando exémplo de responsabilidade ambiental. As empresas
estio tomando medidas .para criarem uma nova mentglidade

empresarial.

- A~qﬁestéovambien£al de grande-relevo'ha dltima década
foi os danos a4 camada de ozdénio da atmosfera-causédos peld
uso de CFCs.nos aerosséis. A questdo fol resolvida com a
_édogéo de legislagdo pelo governo que restringiu o uso de
.aerossol e pela cooperacdo dos fabricantes na pesquisa e na

busca de. um substituto para o crc.102

Nos EUA, o uso de CFCs nos aerosséis foil eliminado
desde 1978, téo logov sairam os primeiros relatérios
cientificos. No Reino Unido os oito principais fabricantes
anunciaram que deixariam de usaf propelentes & base de CFCs
até o fiﬁal de 1989. A Du Pont, maior fab:icante mundial de
. CFC, anunciou em margo de 1988 que o eliminard gradualmente

e deixara de produzi-lo até o ano 2000.103

101. A NATUREZA é o negécio da década. Exame, Sdo Paulo,

23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. :
102. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum. p. 90-2.
-.103. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum. p. 90-1.
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Os maiores consumidores ‘'de CFCs decidiram também

’

aboli-los de seus produtos. A Johnson & Johnson foi uma das
primeiras empresas a tirar o CFC de todos seus produtos
- aerosséis - ainda em 1985. A General Motors anunciou que

todas as . suas concessiondrias de veiculos teriam de

substituiélo, até 1991, noé aparelhos de ar condicionado. A

ATT, dque utiliza anualmente cerca de 1400 toneladas desse

material, como solvente. na fabricagdo 'de equipamentos

eletrénicos, comprometeu-se a reduzir seu consumo pela

metade até 1991 e suspendé-lo definitivamente em 1994104

Outra questdo que preocupa um nimero cada vez maior de

~consumidores é a possibilidade - de que os residuos  de

praguicidas nos alimento (EBDC) provoquem céncer.

Nos EUA os quatro principais fabricantes suspenderam

voluntariamente, em setembro de 1985, o uso de EBDC em

cerca de 50 cultivos alimentares. Fora isto, cinco redes de

supermercados reagiram & preocupagdo do piblico com os

inseticidas e anunciaram em fins de 1989, um plano para’

redugdo, o que, resultafé, em”1995, na total paralisacdo

. das vendas de - frutas e verduras . cultivadas com

agrotéxicos.105 D '

' 104. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum. p. 90-1.
105. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum. p. 93.
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A adogéo_de'técnoiogias'oﬁ produtos de menor impacto

ambiental passou a ‘ser encarada como uma necessidade de
. sobrevivéncia das empresas, constituindo um novo mercado e
diferenciando a politica de marketing e de competitividade

das empresas. A matriz da Monsanto investiu US$ 600 milhdes

entre 1991 a 1992 para reduzir as emissbes téxicas de suas -

fabricas.106 A Shell elaborou seu planejamento ecolégico em

- 1989 por 20 anos, pois acredita que o mundo se tornard, cada
vez mais, "verdejantemente paranéico“.l_o7

Um diretor da IBM .salientou que "ndo se trata de

escolher entre crescimento econdémico e equilibrio  ecolégico,

mas, sim ambos..." Em nbvembro de 1988 a IBM fez doagdo ao

Programa das Nagdes Unidas para o Meio Ambiente - (PNUMA), de

US$S 6,1 milhSes em equipamentos e Software que representou
uma das maiores doagbes ja& feitas por empresas a uma

organizacdo ambiental.l08

A empresa aérea alemd, Swissair, anunciou uma série de

medidas, no sentido de tornar os vbéos menos prejudiciais ao

meio ambiente. "As medidas v@o desde a preocupagdo com O

. lixo da cozinha de bordo, equivalente ao produzido por uma

'

‘cidade de 12 mil habitantes, até a redugdo das emissdes de

6xido de nitrogénio. A Swissair acredita que os clientes de

106. A NATUREZA é o negécio da década. Exame, Sdo Paulo,
" 23 (14): 42-49, 10 jul. 1991.
- 107. O PLANEJAMENTO ecoldégico da Shell. Gazeta Mercantil.
- S&o Paulo, 28 jul. 1989. p.7. .
108. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum. p.94-5.
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empresas - aéreas ndo vao escolher as companhias no futuro -

apenas baseados nos -itens pontualidade e seguranga mas

também no respeito ao meio ambiente".log-.

Movimentos ecolégicos, ainda nos Estados Unidos vém

combatendo os problemas émbientais criados pelos 18 bilhdes

de fraldas descartédveis consumidas por ano no pais. Cerca de
~ 85% do mercado de USS -4 bilhées anuais de fraldas nos EUA
ainda pertencem as descartéveis. Para resolver este tipo de

problema tem surgldo 1n1c1at1vas 1novadoras. A Dlapers Dan

abriu ‘seu servigo de 1avagem de fraldas de algoddo, que sio

entregue a domicilio. Troca-se as fraldas limpas pelas

. usadas. Além de ecolégicamente corretas, as fraldas de

~algoddo custam menos que as descartdveis. Em média uma

crianga americana consome ‘entre US$ 750 e USS 900 por ano em
‘fraldas descartaveis. Com o servigco de lavagem da Diapers

Dan, o custo ficé em torno de USS 500.110

No entanto, algumas grandes empresas transnacionais,
até fins da decada de oitenta mantinham, ainda, uma postura
defensiva em relacdo ao meio ambiente. A preocupagdo com a

.temdtica ecolégica, limitava-se basicameénte a duas razdes:

‘pelas pesadas multas e pela imagem da empresa perante o

consumidor.

109. GABEIRA, Fernando. Swissair gquer associar seu nome a
ecologia. Folha de Sdo Paulo.  S&o Paulo, 06 abr.
: 1991, Caderno 3, dinheiro. p.5. -
110. ADVOGADO fica rico explorando baby- boom. Folha de. S&o
Paulo. 04 nov. 1991. Caderno 3, p. 8. .
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A Exxon Corporation teve um custo de aproximadamente
US$§ 1,25 bilhdo para limpar o vazamento do Petroleiro

Valdez%2. Além disso enfrentou'_boicotés por parte dos

consumidores americanos e europeus aos seus produtos.lll

A ecoiogia  Vai .comandar 6 mundo dos negécios nas
-_préximas décadas. Quem descobrir rprimeifo. os modos de
prbdhgéo limpos, que sdo mais eéonémicos vai saltar a frente
dos compétidores. Queﬁ insistir noé métOdos'antigbs baseados
no uso abusivo de:insumos ndo terd chances no mefcado. Os
émpresérios que chégém a essa conclusédo e investem na
. modernizagdo de suas inétalagées ficardo surpresos.

Assim, no futuro todés os produtos serdo explicito ou
implicitamente verdes. Os consumidores do mundo inteiro
darédo preferéncia aquelas marcas e produtos que aléﬁ de

prestarem os. servigos a que se propuseram, também

respeitardo a natureza.

111. WELLS, Ken e SULLIVAN, Allanna. O mais caro acidente do
planeta. Gazeta mercantil. S&o Paulo, 28 Jjul. 1989.

P-?- . : i



3. O MEIO AMBIENTE NO BRASIL

90 é a década da ecologa.a.
Peter Milko
Dir. Ed:.torzal da Revista Hor:.zonte Geografico

Os paises de Tercelro Mundo sé&o exemplos de uma pseudo—
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modernlzagao, onde multas técnlcas que pouco seeram, foram

‘compradas de paises "~ desenvolvidos, provocando impactos

“ecolégicos, aumentando a divida e causando desajustes

sociais. Buarque afirma que 1nu1tas dessas tecnlcas "eram

absolutamente desvinculadas dos objetivos e ‘' recursos

naturais e humanos _gue - as utilizaria, = tornando-se

imediatamente sucatas. “112

Segundo Lima, "o Brasil oferece um exemplo tipico, onde
'a'exploragéo da natureza sempre esteve ligada ao modelo de

desenvolvimento econémico*.113

Quando a economia era basicamente primiria, sustentada

pela monocultura do café, o problema do declinio da.

fertilidade do solo era resolvido "pela ocupacdo de novas
dreas, que asseguravam O aumento da produtividade“. Isso
provocou- a. fdevéstagéo das florestas, . comprometeu a
estabilidade climética, a..fbrmagéo e lnanutehgéo do solo,

provocou o desaparecimento da fauna pela destruigdo de

112. BUARQUE. Cristovan. O Colapso da modernidade brasileira
e uma proposta alternativa. S&o Paulo, Paz e Terra,
01991, p. 42. , _ -

113. LIMA, M. J. A. Ecologia humana... p.47.



habitats naturais e iniciou uma urbanizacdo, de certo modo,
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desordenada". Essa visdo especulativa e imediatista para o

uso da terra, preocupada apenas com O crescimento econdmico
114 '

ndo considerava o custo ecolégico.

" No rfprocesso ‘de substituigéé ~de .importagéeé, S a
aceleragédo aa industrializagéo .é o crescimento econdémico
teve como principéisn agentes o Estado e  0 capital
estrangeiro, os-quais.definiram_ "uma politica comprometida
-com a 'ﬁéxima utilizacdo dos recursos ‘natufais e com
desenvolvimento agropecudrio, destinada a atender a demanda

em ambos os setores, externo e interno."l13

'Assim, acelerou-se o processo de depredagdo do meio

ambiente no Brasil em proporc¢des capazes de interferir no

equilibrio da recuperacgdo da natureza. Isso alertou alguns

setores da sociedade para os prejuizos inerentes a
degradagdo ambiental.

O debate sobre meio ambiente no Brasil remonta aos anos
70, época em que entidades ambientalistas comegaram a
" - desenvolver um trabalho pioneiro em defesa das reservas
]

naturais, como a Amazdnia e a Mata Atléntica. Na década de

80, a consciéncia. ecolégica ‘despertou com fenémenos como

'114. LIMA, M. J. A. Ecologia humana... p.47-8.
115. LIMA, M. J. A. Ecologia humana... p.51-2.
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Cubatdo ‘e alcangou os meios de comunicagdo de massa,

’

ampliando a discussé&o.

No inicio ‘da década de 90, devido aos preparativos péra

sedear a Conferéncia das Nagdes Unidas sobre Desenvolvimento

e Meio Ambiente, . veiculou-se  mais informagSes 'sobre o.

 assuth e, cqnsequentemente, auﬁentou~se a conscientizagéo
.da-sociedade brasiléira. Ao que tudo indica, a partir da
Cohféréhcia'_dov Rio a preocupagao com ‘0o meio ambiente
- instalou-se de modo definitivo no pais, principalmente,'no

- meio empresarial. .

O Instituto Inovation realiz’ou uma pesquisa em 1991,
' que mostra o interesse pela ecologia entre os brasileiros.
Doé entrevistados’ 66% se disseram preocupados com. és
Questées ecolégicas. Mas sé 28% .se julgéram responséveié

pela preservagdo do meio ambiente. 116

No que diz respeito ao tamanho do mercado nacional para

os "produtos verdes", o Instituto constatou que ainda é

pequeno o nimero de brasileiros dispostos a pagar mais em

" troca da preservagdo ambiental. Pela pesquisa realizada na
‘cidade de S3o Paulo, apenas 27% das pessoas fariam parte do
~ grupo de "consumidores verde". Se estendido para o Brasil, o

indice é ainda menor, cerca de 15%. Alguns revelaram até que

116. CARVALHO, Sandra. O consumidor verde abre a cartelra.
'~ Exame, S&o-Paulo, 23 (18): 104-106.
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jé mudaram de hébitpé para diminuir o acimulo de lixo na
cidadei passaramva fugir_dés copos descartéveis'de pléséicos
e das latas de refrigeranteé e ‘cervejas.t, Maié de 80%
aceltarlam participar de coletas séleti&as_ de‘ lixb, que
»permltem a rec1clagem de multos materiais, se as houvessem
nas regloes ‘em que vivem. 1;7 |

; d'-Instituté‘ péulista Inovatibn realizou uma segunda
pesqulsa as’ vesperas da Eco- 92 (ocorrida em junho), nas
7c1dades de Sdo Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Essa
pesquisa mostrou que no ano de 1992 aumentou o contlngente
de pessoas preccupadaswcom q meio ambiente (79% contra,K 72%
em 1991), mas os consuhidores verdes (aqueles Que pagariam
mais por prodﬁtos que-néo’sécrificaﬁ o meio ambiente) cairam

de 27% para 18%. 118

Algumas agbes vém sendo desenvolvidas no Brasil na
década de noventa. Os jornais e revistas trazem com
frequéncia noticias sobre as medidas adotadas pelas empresas

para reduzir a poluigdo ambiental, bem como o uso irracional

de matérias-primas e energia.

117. CARVALHO, Sandra. O consumidor verde abre a carteira.
" Exame, S3o Paulo, 23 (18): 104-106.

118. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.
. Pequenas Empresas Grandes Negécios, S&o Paulo,
4 (42): 26-35, jul. 1992. : '



- 3.1. Iniciativas "verdes" no Brasil
A incorporagdo da - varidvel ambiental - nas ' empresas

brasileiras defronta-se com a “escassez . de recursos
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tecnolégicos e financeiros. - A;f,prebpupagéo ambiental

restringe-se, na maioria das vezes, em atender as normas de

poluigdo e aos Relatérios de Impacto Ambiental (RIMAs),
cujas exigéncias s&o diferenciadas nos diversos estados. A

Cohstituigéo de 1988, rica em matéria ambiental, ndo foi,

" ainda, devidamente regulamentada. Prevalecem, assim, uma

atitude reativa e uma mentalidade de antagonismo entre .a

protegdo ambiental, o crescimento econémico e a empresa."llg

No entanto, - algumas empresas vém = acompanhando a

tendéncia mundial de preservagdo do meio ambiente,

principalmente a partir da Conferéncia Mundial sobre Meio

Ambiente e Deéen?oivimento realizada em junho de 1992 no Rio
de Janeiro. Essa Conferéncia  contribuiu | para a
consciéntizagéo " do empresariado, da nebessidade de
preéervar a. natureza, reduzihdo os efeitos negativos das
diversas ativiaades econémicas. |
, _ ,

Foi o que demonstrou o encontro, "Desenvolvimento e

Eéologié»na América Latina: A Visdo Empresarial® organizado

‘pelo Business Council for Sustainable Development (Conselho

119. MAIMON, Dalia. Empresa e meio ambiente. Tempo e
Presenca. S&o Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992.
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_Empresarial para Desenvdlvimento Sustentével).‘cérca de-406"
empresérioé e‘repreéentantes de gpvérnos da America Latina
reuniram-se nos dias 7 e.8‘de_outﬁbro de 1991,‘n6.Rio de
Janeiro).‘para patticipareﬁ de ‘ﬁm_ dos eventos da Eco-92,
apresehtahdo prbpostas émpfésariais que ndo prejudiquem o

meio ambiente e politicas de desenvolvimento industrial.120

O 'presidente do' Business Cohncil for Sustainable
DeVelopment defendeu a criacgéo de‘impostos sobre o uso de
recursos ‘naturais. éegundo ele, a- ar?ecadagéo destes
impostos possibilitaré f: desenvolvimento de tecnoiogiavde
protecdo ambiental e inibir4d a dilapidagdo de recursos
~naturais. Disse, ainda,‘que o.empresariado moderno preciéa
incluir a questdo meio ambiente no éerehciamento de suas
empresas. Muitas dessas-empfesas tém apresentado solugdes de

desenvolvimento sustentével.121

Os empresérios.brasileiros‘criaram, também, a Fundacgédo
Brasileira para o Desenvolvimento Sustent&vel. A entidéde
reune 20 empresas - Vale do Rio Doce, Caemi, Varig,
Mannesmam, Papel Siméo; Ripasa, 'Aracruz, Shell, Suzano,
-Acesita, entre outras - que entraram cada uma com capital
de’ US§ 100 mil para sua priagéo. O objetivo da Fundagdo €&

desenvolver projetos e pesquisas para preservagdo do meio

120. EMPRESARIOS discutem meio ambiente. Folha de Séo

o Paulo. S&o Paulo, 29 set. 1991. Caderno 4. p. 5.
121. EMPRESARIOS propdem imposto ambiental. Folha de S&o
T Paulo. Sé&do Paulo, 29 set. 1991. Caderno 4, p, 4.

- 'C‘.
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ambiente que possam representar captag¢des.de recursos juhto

’

-4 instituigdes externas, como o Global Environment Found,

mantido pela ONU e.gerenciadd pelo Banco Mundial.l22

oh

De - acordo com - Mirio Fortes, responsavel pela

coordenagéo no Brasil dos trabalhos do Business Council. for

Sustainable Development apresentédos na Eco-92, "a empresa .

"que.- ndo se alinhar ao processo do desenvolvimento

sustentdvel vai ficar‘obsoleta em dez anos."123

Pefcebe—se qué, novas estratégias de negéciOS' estédo
sendo aelineadas, visando o aperfeigoamentb e modernizagédo
tecnolégica, imprimindo mudangas no processo de prodUgéo;
criando, adapﬁando ou extinguindo técnicas.e produtos’ com o

objetivo de proporcionar seguranga para os consumidores

trabalhadores e protegdo ambiental.

A cidade de Cubatdo foi considerada pela ONU um exemplo

de controle ambiental. De 1984 a 1991 as indidstrias

investiram cerca de US$ 350 milhdes em equipamentos

antipoluentes.124

122. US$ 2 MILHOES para conciliar desenvolvimento e meio
ambiente. Folha de Sdo Paulo. Sdo Paulo, 08 out.
1991, Caderno 4 p.4. ‘ :
123. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.
| " Pequenas Empresas Grandes - Negdécios, S&o Paulo,
4 (42): 26-35, jul. 1992. S :
124. A NATUREZA é o negécio da década. Exame, S&o Paulo,
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. ‘ )
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. Esta nova realidade esté& sendo.despertada, em alguns
casos, pelas multinacionais, que transferem para as sedes

brasileiras as diretrizes tragadas em seus escritérios

centrais. Empresas como McDonald's, Monsanto, Shell,

Atlantis,'entre outras, vém adotando as mudangas tragadas

internacionalmente pelas matrizes.

0 ‘McDonald's éﬁbétituiu aévembélagens_de poliestireno
(éntre 'pléstico e isopdrj de seus lanches por papel
‘cartonadb; Os ambientélistas afirmam que 6 poliestireno é
prejudiciél_ ao meio vambiente porque gera 'poluéntes no
processo -de fabricaééo ev:leva anos péra degradar no
~ambiente. A escolha além de reverter positivamente para'a
’empresa em termos- de imagem, resﬁltou'em uma redugdo de 33%

em‘estocagem e transporte para as unidades.125

.

A Monsanto vai incluir em sua lista de produtos
herbicidas menos téxicos. A Kibon riscou aromas e corantes
artificiais de suas receitas partindo ‘para substitutos
naturais.l26 a divisdo dé .produtos agricolas da Shell
desenvolveu uma noﬁa- geragdo  de inseticidas menos

;téxicos.127

125.- MORAES, Marina. Pressdo verde faz McDonald's mudar sua

' personalidade. Folha de Sdo Paulo, Sao Paulo, 12

: nov. 1990. Caderno 2, Negdécios, p. 2. .

126. ECOLOGIA engorda o lucro e faz bem. Exame, S&o Paulo,

T 28 nov. 1990, 22 (24): 100-102. '

127. CARVALHO, Sandra. O consumidor verde abre a carteira.:
Exame, S&o Paulo, 04 set. 1991, p. 104-106. .

Fal
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'A Atlantis, _ﬁultihacional inglesa, foi. a primeira -

empfesa de seu mercado a langar uma linha de produtos de

limpeza mais suave, biodegraddvel e sem fosfato. A

preocupagdo da empresa €& ndo deixar residuos na &gua. Esses

produtos j& fdfam langados;em 11 paises e na maioria deles

séo.lidéfés"de mercado. No Brasil abocanhoﬁ 20% do mercado

de lava-lougas liquidOS‘dominadolpela Gessy Lever.lza.

A  indidstria automobiiistica- tem sido obrigada a
vintfoduzir dispositivés de éontrole de emiéséo de poluentes
nos automéveis, com uma década de atraso enmn relégéo aos
Estados Unidos e Europa, onde j& existe a gasolina sem

chumbo que reduz ainda mais a poluigdo atmosférica.

Somente os veiculos da linha 92 possuem um novo
'equipameﬁto antipoluente, o catalizador. Trata-se de um
equipamento que tem por ‘propriedade reduzir a emisséo de
gases poluentes dos veiculos. Ele é instalado nos canos de
escape dos automéveis. Os poluentes que saem do motor passam
pelo catalizador onde ocorre uma reagdo guimica gque oOs

transforma em agua, g&s carbdénico e nitrogénio puro.lzg'

O catalizador € uma exigéncia do Programa de Controle

de Poluicdo do Ar por Veiculos Automotores (Proconve), gque

128. OLIVEIRA, Margarida et alii.  As oportunidades verdes. -
' Pequenas Empresas Grandes Negbécios, Sdo . Paulo,
_ 4 (42): 26-35, jul. 1992.
129. CARRO passa a ter egquipamento antipoluigdo. Folha de
Sdo Paulo, S&ao Paulo, 03 set. 1991. Caderno 4, ». 3.

Far
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estabeleceu trés fases ‘a serem cumpridas.-A priméira fase
ekige,.desde 1989, que'os carros novos tenham regulagem de
motor mais soflstlcada. A Seéunda fase, terminou em 1992
quando os carros zero km redu21ram pela metade o monéxido de
carbono expelldo (de 24 gramas/km hoje para 12 gramas/km em
1992). Para atingir esta meta as montadoras foram obrigadas
a instalarem catalizadorés ou ihjegéo eletrébnica em seus
'veiculos._ A meta estabelecida para a ferceira fase, que
1£ermina em 1997, é. a exigéhcia dos dois sistemas, injegéo
‘eletréniéa é'catalizédores, quando os carros serdo obrigados
a ¢mitian quantidade de monéxido de carbono que os carros
americanos emitem ﬁojé.130

A Fiat vem reciclando os varios materiais, como dleos,
'borras de tintas, sqlvenﬁes e chapas de ago, entre outros,
visando controlar os residuos gerados pela fébrica, além de

utilizar as latas de aluminio recicladas para fabricar o

bloco do niotor.

A Iplranga langou o GP Master um 6leo lubrlflcante que
permite economia de combustlvel e, consequentemente, polui
_menos o ar das cidades.!31 além disso inaugurou duas bombas

para abastecimento de veiculos movidos a gds ' natural

130. PRESERVACAO do meio ambiente caracteriza modelos da

linha 92. Folha de Sao Paulo, Sdo Paulo, 08 set.
- 1991. Caderno 8, p.l. ' : '
~131. MACHADO, Ana Cristina. Um combustivel que ndo polui
chega & cidade. Shopping News, Sdo Paulo, 24 nov.
1991. p. 4. ‘



combustivelv(GNC),-que'néo polui o meio ambiente}-A-empfesa
'pretende'investir'né instalacdo de mais postos pafa atender
'téx1s e frotas de empresas prlvadas nas principais capitais

'do pais 132

- Alguns setores, como das inddstrias quimicas -
‘exatamente os mais agressivos ao meio ambiente -, . foram
- pioneiros na busca de estratégias empresariais para desfazer

a imagem negativa perante a comunidade.

A Hoechst foi a primeira indidstria quimica a introduzir
no Brasil um incinerador de residuos sélidos, que queima o

- lixo industrial prejudicial ao ecosistema.l33

Esta iniciativa foi seguida pela Rhodia, de S&o Paulo,
e pela Bayer do Rio de Janeiro.13% 0s executivos da Rhodia,

subsididria brasileira do grupo Rhéne Poulenc, decidiram que

75

em qualquer operagdo de compra do.grupo o laudo da Cetesb

valerd mais que o fluxo de caixa da empresa. Essa decisdo

deve-se aos prejuizos causados ao grupo para despoluir

132. ECOLOGIA engorda o lucro e faz bem. .Exame. S3o Paulo,
28 nov. 1990, 22 (24): 100-102.

133. LIXO industrial é expulso do paraiso e agora arde em
,chamas. Exame, S&o Paulo, edicdo 426, 21 (09), 03
mai. 1989. Propaganda da Hoechst.

134 BELCHIOR, F&atima. Bayer Constroi incinerador para
eliminar residuos . perigosos. Gazeta Mercantil,
- 880 Paulo, 09 ago. 1991. p.15.
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~ depdsitos contaminados de uma empresa adquirida em Cubatdo

em 1976. 135

'As empresas brasileiras com performance ambiental sé&o

aquelas com maior insergdo no mercado internacional onde a

globalizagdo dos problemas ambientais estdo contribuindo

para uma nova postura empresarial.

A Hering, por exemplo, passou4no teste de limpeza a que

foi submetida pelos importadores. Os alemdes, americanos e’

franceses‘avaliaram questdes como tratamento de afluentes e
utilizagdo de produtos "téxicos no tingimento de roupas. A
__empresa substituiu ovciofo.no branqueamento do algoddo de

suas camisetas, pelo peréxido de hidrogénio menos. poluente.

A Riocell, grande empresa no .ramo de celulose,
instalada no municipio de Guaiba (RS), investiu USS§ 70
nilhSes em equipamentos e programas de controle de

poluentes, para reduzir o odor provocado pelas caldeiras de

cozimento da polpa de madeira; em plantio de florestas de

eucaliptos, para abastecer suas fébricas; em aproveitamento

" -de residuos gerados no processo produtivo) sob a forma de

adulbos e corretivos de solo para agricultura e na

135. A NATUREZA é o negécio da década. Exame, S&do Paulo,
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. C '
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 substituicdo de  cloro molecular, . um poluente usado no

processo de branqueamento da celulose. 136

'Esse investimento deve-se as constantes pressdes por

parte da;cbmunidade local e para atender as exigénciasbdos

clientes internacionais. Os paises compradores estdo fixando

datas limites para a aceitagdo de papéis produzides com

cloro e exigindo comprovantes de que as empresas tém
. produgdo prépria de eucaliptos e, portanto, ndo est&o
devastando as florestas nativas. 137

.

Apés essas medidas  a Riocell foi citada pela Ekno

Strategic Study e pela Multiclient Study como a empresa do
setor de papel e celulose com menores indices de ‘poluigdo do

mundo.138

A Belgo Mineira foi apontada em 1990 ‘como a empresa
mais poluidora do Estado, por uma associagdo ambientalista

de Minas Gerais. Até 1991 a émpresa j& havia investido USS$

40 milhdes na eliminaééo da poeira vermelha que saia dos

seus altos-fornos e anunciava mais US$ 40 milhdes para novos
“investimentos de controle ambiental para os préximos anos. A

preocupagdo da diretoria da Belgo ndo se limita aos grupos

136. A NATUREZA é o negécio da década. Exame, Sdo Paulo,
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. o : ,
137. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.
Pequenas Empresas Grandes Negdécios, Sdo Paulo,
4 (42): 26-35, jul. 1992. ‘
~138. A NATUREZA é o negdécio da década. Exame, Sdo Paulo,
: 23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. '
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de pressdes nac1onals, o receio da empresa é que a polu1gaov'

‘gerada. pela fébrlca transforme se em empec1lho para suas

.exportagoes.139

Outras empresas braSLIelras também vém adotando algumas
.nov1dades. A Hellos, de S&do Paulo, langou um corretivo para
méquina de escrever que usa &dgua em vez de_sOlvente quimico.
»VA_Quimicam, de Franéé, tirou o solveﬂte téxico de suas colas
AAmazbnas, adotando substiﬁuto qﬁase inécuo. A Clozer
-Eletréniéa/'de Petrépélis,‘desenvolveu um& nova versdo do
’.aparelho Stérilai; que permite a conservagdo de élimentos

sem uso de produtos téxicos . 140

A empresa Lupaquai instalada no municipio de Campinas
(SP) lancgou a lampada incandescente Arolux, que consome um
terco da energia de uma lampada convencional, com

" durabilidade de cinco anos. A empresa "decidiu direcionar

seu negécio para a criagdo de uma vasta linha de produtos de

conservacdo de energia, &rea que ganhou grande destaque no

mundo com as restrigSes ecolégicas as usinas elétricas" .14l

O Boticédrio, empresa paranaense, criou a Fundagdo O

Boticdrio de Protecdo a Natureza. Em um ano e meio de

139.- A NATUREZA é o negdcio da década. Exame, Sdo Paulo,
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991.

140. CARVALHO, Sandra. O consumidor verde abre a carteira.

Exame, Sdo Paulo, 23 (18): 104-106.
'141. OLIVEIRA, Margarida et alli. As oportunidades verdes.
- Pequenas Empresas Grandes Negdécios, ~Sdo Paulo,
4 (42): 26-35, jul. 1992. ' ’ A

-
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existéncié, a Fundaééo éprovou_sz projetos ecblﬁgiéos; dez
dds quais j& concluidos - entre éles o Projeto Tamar para o
salvamento daé_fartérugas marinhas em extingdo e a impresséo
dé'oﬁraéfém‘papel reciclado. A égao ecolégica do Boticéario
néo - se restringe apenas.a'Fundagéo..A_indﬁstria conseguiu
acabar coﬁ a emissdo de qualquer poluente, além de manter
uma-centralAde residuos para'a Eoleta de papel, pléastico,

vidros e madeira.142

.Criﬁes ecolégico; e opéragéo ilegal Qinham ocorrendo,
ao longo da Ferfoyia Carajés, onde funcionam as empresas do
P6lo Sideridrgico.Carajds. Por intermédio de financiamento e
‘de incentivos fiscais e fributérios, as usinas provocavam um
quadro gravissimo de devastagéo»'.de' florestas. Uma
incoeréncia, pois o cardter da maioria dos projetos era

basicamente exportador.143

“Em 1990 surgiu um programa de reflorestamento de um
milhdo de hectares que estéa séndo implantado na regido da
Amazdnia Qriental - cobrindo parte dos Estados do Maranhéo,
Pard e Tocantins. E a primeira fase de um programa de pdlos
-florestais com investimento empresarial,’ que deve recompor
'num-praZO estimado de dez anos, parte da cobertura de mata

local, sumariamente abatida nos dltimos anos. Na faixa da

142. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.
Pequenas Empresas Grandes Negdécios, Sdo Paulo,

: . 4 (42): 26-35, Jjul. 1992. .

'~ 143. CARVALHO, Carlos. Siderirgicas fora da lei. Isto E

’ Senhor, S&o Paulo, (1025): 56-7, 10 mai. 1989. .
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Ferrovia Carajds, que compreende um terreno de quase 25

’

‘milhdes de hectares, mais de 10 milhdes de hectares estdo

degradados. Dez grandes companhias estrangeiras e nacionais,
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‘estdo envolvidas' neste projeto, entre elas a trading

japonesa Nisho Iwail evoéﬂgrupos'Ripasa e Pépel Simdo. A Vale
do Rio Db‘;:e deu a partida ao reflorestamento. A. empresa
afirma que 'cc_)m este projeto esf;é descartada a ameaga. de
'jdevastagéo e, ao xn?smo tempo, assegura-se a fecomposig&o
.siStémética das éfeas-Végetéis usadas. 144

Sbiugées inovédoras vém sendo aﬁunciadas freqﬁentemente
pelas empresas no | combate a poluigédo. As grandes
_cooperativas agricolas, abatedouros avicolas e suinos,
inddstrias tékteis e tinturarias espalhadas pélo”paiSrestéo
'ﬁtilizando‘microorganismos naturais, existéntes nos oceahos,
especializados em metaboliZar gorduras, O&leos, graxas;
proteinas e carboidratos, oé principais - residuos da
atividade desses setores, poluidores de afluentes. Estes

microorganismos estd@o sendo trazidos pela Micro-Bac, empresa

norte-americana. Assim como, os  biodigestores, os

microorganismos cumprem é fungéo de acelerar o processo de
-degradagdo biolégica. A diferenga é de que o biodigestor
exige grande investimento inicial, constanée manutengdo e
cohsome.grande quantidade de enéfgia elétricé; enquénto, o

processo. Micro-Bac requer instalagdes simples e baratas. O

144 . MARQUES,Carlos José. Carajas vira verde. Isto E Senhor.
Sdo Paulo, .(1098): 32-5, 03 out. 1990. : :
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custo total do processo € de 50 a 60% do custo que a emprésa_

teria apenas com a energia elétrica para -manter em

funcionamento os equipamentos convencionais.l43

Ndo foram apenas as indistrias que descobriram esse
novo nicho de mercado. O  comércio, os bancos o turismo,

‘estdo, também, apostando na "onda verde".

- No Rio de Janeiro foi inaugurado o Ecomercado. E a

primeira loja do pais dedicada exclusivamente & venda de .

produtos cujo processo de produgdo industrial ndo gera
ndo é obtida & custa da agressdo a natureza. Pode-se
‘encontrar desde livros de papel reciclado até apérelhos
movidos a energia“solar, com uma lumindria ou uma bomba-

d'égua.146

O Crefisul lancoy um fundo de acgdes, Agdo Verde

Crefisul, que investe em agSes de empresas escolhidas entre

as. que ganharam o diploma Selo verde.l47 Este prémio é& dado
és'empresas que estdo desenvolvendo agdes em defesa do meio

"ambiente e educagdo ambiental. Este diploma-'é concedido

145. FAGA, Francisca Stella. Bactérias da Micro-Bac
' dispensam equipamentos para eliminar poluigédo.

Gazeta Mercantil, S&o Paulo, 23 nov. 1990.

146. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.
Pequenas Empresas Grandes Negécios, Sdo Paulo,
4 (42): 26-35, jul. 1992. ,

147. CREFISUL apresenta o primeiro manifesto ecoldégico em

‘ forma de agdo. Veja, Sdo Paulo, 09 out. 1991, (41).
Propaganda do Crefisul. -
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pelas Sociedades Civis Pré6-Rio e Sociedade para o Incentivo

do Gerenciamento Ambiental,'SIGA, através da indicagdo da
comissdo julgadora. Além disso,_o Crefisul criou a poupanéa
ecolégic;, que de uss 1,5 miIhéd, saltou para US$ 6
milh5e§.¥48 O Unibanco ian§ou em margo de 1991 o Unibanco
»Ecologia;hcdm dlobjetivo de_finénciar projetos de educagdo e
':preservagéo ambiental.-O‘Bancq'jé destinou US$ 1,7 milhdo a
.“30 projetos.149 | B | |

Outfd represéntahte_ db setor 'de servigcos que esté
apoétando no nicho de ﬁercado ecolégico é o tufismo; Segundo
dados divulgadds pela Varig, o turista_ecolégico gasta cerca
. de mil délares a mais.que os outros, além de ficar mais
‘tempo na regido, " incrementando a deménda no comércio,-hos
héteis, de transporte ‘entre outras. Megainvestimentos no
'fecoturiémo" ja& é uma realidade na Amazénia. Perto de Manaus
‘mais de dez 'hotéis estdo voltados para o turismo
pﬁeservacionista, entre eles o Maksoud e o Sheraton com

seus hotéis 5 estrelas.150

Todos estes novos empreendimentos estdo ampliando o

"mercado de trabalho dos ecélogos e das demais profissdes

voltadas para a preservagdo ambiental. Estes novos cargos

148." EMPRESAS sdo premiadas por defesa do ambiente. Folha
de S3o Paulo, S&o Paulo, 11 dez. 1991. p. 3.
149. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. '
Pequenas Empresas Grandes Negdécios, S&o Paulo,
. 4 (42): 26-35, jul. 1992.
150. PEREIRA, Sérgio Luis. Ifcaro Revista de Bordo da Vasp.
' (74): 18-26, 1990. . . .
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estdo sendo criados para atender a necessidadeide'adaptagéo '

das Organizagéés as questées ambientais.lsl

A ,préocupagéo ambiental = envolve umaj série. de
diSciplinéé -cientificas e. técnicas, dando origem -a um -
mercado .ae‘.trabalho intéiramente novo, que estd sendo
 ocupado por profissionais espeéialiZados em diversas &reas.
‘Esses profissionais- s&o: gerentes, consultores, guias
tufiétiéos, advogados, economistas, sociflogos e uma

infinidade de outros especialistas em meio ambiente.152

Muitas 6rganizagées estdo criando departamentos
. encarregados de assuntoé ambientais. Em empresas como ‘Coca-
Cola, Shell, Dow Quimica, Ripasa, Fibré, Rhodia e MBR existe
o cargo de gerente ou diréﬁor de meio ambienté respondendo
‘d'iretamer.lte a presidéncia da empresa. Sua funcdo é a de
desenvolver estratégias para ajustar a empresa aos novos
valores protecionistas. Em casbs'de emergéncia alguns tém
autoridade para paralisar a produgédo. 153

J& existem firmas especializadas em assessoria,
consultoria e marketing ecolégico. Uma delas é a EPC,

'Engenharia de Controle de Poluigdo, criada por dois

engenheiros da Companhia Estadual de Tecnologia de

151. ECOLOGO se destaca com a moda verde.. Folha de Sé&o
Paulo. S&o Paulo, 26 ago. 1991. Caderno 7. p. 5.
152. 0S EXECUTIVOS Verdes. Veja, S3o Paulo, 24 (36): 61-2
04 set. 1991. '
~153. A NATUREZA é o negdécio da década. Exame, Sdo Paulo,
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. L

-



Saneamento Basico (Cetesb), estatal paulista que fiscaliza a

'

poluigdo ao meio ambiente. Estes técnicos perceberam que a
preocupagdo crescente com a prevengdo e controle da poluigdo
tinha aberto caminho para um mercado inexistente no Brasil.

Assim, abriram a EPC e passaram do controle ao planejamento
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de atividades, com o objetivo de orientar as indidstrias no

controle dé ~poluigdo. A emprésa j& abriu duas novas
unidades: a EPC Plaqéjamento‘Ambiental e EPC Desenvolvimehto
de Recursos Humanos na érea.de meio ambiente. 154

_'A ﬁusbhel & Associados & a ;uécurssora no:Brasil em
marketipg. ecolégico."x" empresa se propSe a prestar
_assessoria de marketing e desenvolver servigos ligados a
ecologia. A‘ Empresa Seragiﬁ Design, por sua vez, é
especializada em consultoria e -prdjetosA de marketing' de
produtos e embalagem. Essa empresa possui um.programa de
cénsuitoria empresarial, Ecopa, para ajudar -as organizacgées
a se tornarem "verdes" através da eliminagdo da composigéo
de materiais - para facilitar a reciclagem - e redugdo do

over packing (excesso de material no produto).153

O ‘mercado verde representa lucro até mesmo para os

‘indios brasileiros que jamais haviam estabelecido relagdes

154. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.
Pequenas Empresas Grandes Negdécios, Sado Paulo,
4 (42): 26-35, jul. 1992.

155. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.
Pequenas Empresas Grandes Negécios, S&do Paulo,
4 (42): 26-35, jul. 1992, : : '



comerciais com o exterior. A tribo ‘Caiapé do Xingu, no
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Amazonas, firmou contrato de exportagdo de 6leo de castanha- -

do—paré com a marca Body Shop, uma rede de cosméticos

naturais que mais cresce na Gra-Bretanha. 136

‘A Cbﬁséiéncia écolégica ndo se instaloﬁ no pais apenas
como negécio. Muitas empresas jé.revelaram'éssa consciéncia
'na condigdo de consumidora de papel e'reduzindo'o pléstico
em.seus’escritérios; A construtbra Jodo Fortes, a Shell do
1Brasil e o Hotel Nacional Rio estdo trabalhando com material
reciclado e aderifam ao programa de coleta seletiva ’de
iiko.157 A Du Pdnt aiém de substituir o papel branco pelo
.reciclado e realizar 5 coleta seletiva do 1l1lixo, esté
‘trocando também 05'copos_dé pléético para café e &gua por

canecas individuais de louga.

As oportunidades verdes no Brasil vém gerando novos

nichos de mercados como turismo ecoldégico, educacgédo

aﬁbieﬁtal, papel értesanal, agricultura natural, paisagismo,
pecﬁéria, publicagdes, consulﬁoria de éngenharia ambiental,
consultoria de marketing ecoldgico, direito ambiental,
' produtos tropicais, reciclagem de materiais, lojas

'especializadas; entre outros.138

156. MADE in Xingu. Isto é, Sdo Paulo, (1177): 58, abr.
1992. : _ :
157. A CAUSA verde d& dinheiro. Exame.  S&o Paulo, 23 (25):
121, 27 nov. 1991.
158. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.
' Pequenas Empresas Grandes Negécios, Sdo Paulo,
4 (42): 26-35, jul. 1992. . : _



86

‘As empreéés qué sqiréd na frente na década de noventa
sdo. aquelas que estdo acompanham a tendéncia mundiai de
preservagdo do meio ambiente. Ou seja, sdo aquelas dque
observam as prdpfiedadesv'ecolégicas de seus _prodgtos,
servigos..e processo ‘produtivo. Sdo estas empresas que
ocuparéO»ﬁm'espago que -em breve.alcangaré grandes proporgdes

‘e deverd ser bem disputado no mercado brasileiro.
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4. A PRATICA EMPRESARIAL SUSTENTAVEL NO BRASIL - VIA

' RECICLAGEM: UM ESTUDO EXPLORATORIO

" Ndo existe lixo no mundo, mas sim mercadoria mal -localizada.

_ José Lutzemberger
' Ex-secretidrio Nacional do Meio Ambiente.

'Com o crescente‘ esgotamento dos recursos ndo-
~ren6véveis, és empresas estdo percebendo que €é necessério
adotar Vias_alternativas que preservém o meio amﬁiente, ou
seja, optar por tecnologias e produtos que n&o depredem a
natureza. O reaproveitamento de: bens‘vindustriais é uma
tendéncia mﬁndial,' inserido na crescente  consciéncia
‘écolégica‘ e na -neqessidadev‘de encontrar alternativas
eficazes no processamento de matérias—primas.'Grande parte
do que é jogado fora poderia ser reaproveitado, através da
reciclagem, tornando—se matéria-prima para indistria de

papel, plastico, vidro ou metal.

A reciclagem surge como uma solugdo para a rotatividade
. de xnatériés—primas_ sem risco do esgotamento dos recursos
néd—renovéveis, gconomia de energia e o acﬁﬁulo de lixo nos
aterros ‘saﬁitérios, que na maioria das grandes cidades

encontram-se esgotados.
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Segundo dados:da 6rganizagéo ecolégica Greenpeace, a

-'reciclagem proporciona 74% a menos de poluigdo do ar, 35% a

menos de poluigdo da &agua é_um ganho de energia de 64%.159

A reciclagém do.lixo, pbr evitar o cérte de arvores e o
desperdiéio de varios recursos naturais,. vem ‘sendo_
incentivado'no mundo todo.peld éeu principio ecolégigo, Os
"especialistas em négécios verdes épontam a - indistria da
reciclagem como uma das grandes :fontes de negécios: nas
préximas-décadas.160.é destinacdo do lixo éara a reciclagem
corresponde a 35% na Hblanda e 10% na Dinamarc¢a e EUA,lelEm
alguns bairros de Nové York éxistem_multas que chegam a-USS
500 para quem‘néo observa as normés de reutilizagao, coleﬁa

e separagdo do lixo.162

No °'Brasil, em 1985, reciclava-se apenas 1,5% de seu
lixo e isso jé’foi o suficiente para movimentar USS$ 2,3
bilhdées. O Governo pretende investir USS 1 bilhd&o nos

préximos quatro anos no Plano Nacional de Limpeza Urbana,

159. VENTURA, Mauro & MEZZONATO, Vania. Nada se perde tudo:
: se recicla. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro,
S Caderno de Domingo, p. 16. _ ) ‘
160.- OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes.

Pequenas Empresas Grandes Negécios, S&o Paulo,
: 4 (42): 26-35, jul. 1992. ' ’
- 161. PREOCUPACAO com o lixo é mundial. Shopping News, - Sé&o
, Paulo, 25 ago. 1991. p. 12.
162. UM MERCADO inibido. Shopping News, S&o Paulo, 08 set.
1991. p. 10. ) : .
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que prevé a implantégéé de usinas de reaprovéitamento de
163 | '

1
-

lixo em mais de 300 cidades do pais.

O Brasil estd 20 anos atrasado em matéria de projetos

de - reciclagem, desperdigando cerca ‘de 36 milhdes de

toneladasj'de lixo que poderiam ser reaproveitadas.164Vem -

surgindo, ehtretanto, algumas‘ihiéiativa isoladas que tém
.incentivado a pbpuiégéo a separar os produtos recicléveis.
Como é o caso da>Coopérativa Agricola de Cotia (CAC), no
“bairro dé'Pinheiros (SP) qué tem trocado jornais, revistas,
livros, papelédo, garrafas, latas, embalagens plésﬁicas,-por
vales que ddo direito a vérios tipos de verduras, legumes e

.frutas que variam conforme a época do ano. 165

Com duas décadas de atraso em rélagéo ~aos paises
desenvolvidos, os empresdrios brasileiros tentam recuperar o
tempo perdido investindo nas sobras, reciclando materiais
usados como pléastico, metal, papel e vidro, em diferentes

proporgao.

Para melhor compreender o que vem sendo feito em termos

‘de reciclagem no Brasil, realizou-se uma pesquisa de campo

t

163. VENTURA, Mauro & MEZZONATO, Vania. Nada se perde tudo

se recicla. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro,
. Caderno de Domingo, p. 16. :
. 164. REDE de ensino ainda resiste a reciclagem. Shopping

: News, S&o Paulo, 08 set. 1991. p. 10.
165. LIX0O é trocado por alimentos. Shopping News, Sao Paulo,
08 set. 1991. p. 9.
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4.1. B PESQUISA DE CAMPO

| O objétivo central destg pesquisa € conhecer o que &em,
sendo_realizadq por algumaé empfesas'brasileiras na &rea de
jrecicléggﬁ. A escolha-dé reciqiagem como objeto de.estudo,
dentro défgestéo ambiental, deve-se ao fato dela sérvir de
filtro paré _selecionaf aé empfesas que . éstéo  adotando
. medidas protecionisﬁas sem pressdo de legislagdo ou de
6rgébs 'de ‘controle dé poluigéo,'.o que significa uma
»iniciatiQa em direcdo a prética empresarial sustentével.

4.1.1. Metodologia

Realizou—se um estudo exploratério éobre a reciclégem
do pléstico, do vidro, do aluminio e .do papel. Os dadoé
primédrios foram obtidoé através de um roteiro de entrevista
(anexo 6.1) com profiss}onais da &rea de reciclagem. Foram
entrevistados presidentes, diretores e coordenadores,
topalizando cinco ehtrévistas ém trés empresas e em duas

associagdes: Latasa, Celbrés, Tanuri, Abividro e Plastivida.

A Latasa - Latas de. Aluminio. S.A. trabalha com
réciclagem de latas de aluminio; a Celbras Quimica e Téxtil
'$.A. recicla o plastico PET; a Tanuri produz papel
recicladq; a Abividro - Assoclagdo das Indidstrias

Autom&ticas de Vidro coordena o programa de reciclagem das



empresas produtoras de vidro e a Plastivida cuida da imagem

- do pléastico, divulgando a reciclagem desse material. ’
As ihformagées sobre a reciclagem do papel foram
consegﬁidas através .de dados ~secunddrios, obtidos da

reprodugcdo de uma entrevista com a proprietdria da Tanuri.
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Foram utilizados, também, outros dados secunddrios obtidos

através de consulta . a periédicos e publicagdes das

associagdes pesquisadas.

O estudo exploratédrio contou com uma amostra de

conveniéncia, ndo probabilistica com resultados gque  néo

poderdo ser considerados conclusivos nem permitirdo gque
sejam feitas. inferéncias estatisticas. No entanto, ' esses
‘fesultados‘descrevem um estado de-coisaé qué demonstram a
tendéncia da reciclagem no Brasil e poderdo contribuir para

pésquisas e estudos posteriores.
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‘4.1.2.. Resultados da Pesquisa
As empresas dque estdo trabalhando com material
reciclado preocupam-se com a durabilidade das reservas de

matérias-primas, o gasto de -energia, .as consequéncias da

extragéo'vdessas_ matérias-primas, a poluigdo gerada no

processo produtivo, entre outros fatores que afetam direta
ou indiretamente o meio ambiente.

Os .resultados especificos obtidos através de
entrevistas serdo expostos de acordo com o tipo de material:

pléstico, aluminio,‘vidro e papel.

‘Entre todas as . matérias-primas utiLizadas em
lembalagens) o plédstico é o que apresenta maiores problémas
para o meio ambiente; pois meémo depois de dezénas de anos
permanecem intactos na . natureza. Por ‘ eéta razdo, oOs
laboratérios desenvolveram o polipropileno, PET, um pléstico
' que substitui o PVC. O.PET_é recicldvel e né&o libéra gases

téxicos quando incinerado.

Segundo o diretor da Plastivida @ estdo surgindo
fabricantes de pléastico reciclado no vBraéil. Em geral,

esmagam e comprimem o plastico descartado, aquecem-no até

fundir e formar ripas grossas para serem utilizados em

paisagismo, na substituigdo da madeira nas construgdes,

mourao, cerca, placa de sinalizagdo, péara-choques - de
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automéveis, eletrodomésticos e tijolos. Canos, sacolas de -

lixo e de supermercado Jj& s&o produzidas com plésticp-

- reciclado h& mais tempo.

A indﬁstrié dé embalagém de éléstico parece consciente
da  nece§sidade da reciclagem. Entre 10 e 15 empresas
associadas a Abiplast‘e-évAssociégéo.Brasileira dé Indistria
A'Quimica e Derivados; Abiquim,‘eStéo°estﬁdand§ a construgédo-
fde” Uma‘vusina modelo de vréciclagém de liko plastico. A
entidade'pretende difundir as possibilidadeé de reutilizagéo
deste ﬁaterial para reverter a imagém de que o uso de
éléstico é- antieéolégico.- As entidades estimam que é
~ possivel éonstruir a 'usiné para reciclar 10. mil
»toneladas/aﬁo ao .custo de USS$ éoo'mil.-o investimento da
lAbiquim é de aproximadamente US$ 1,5 bilhé&o no
desenvolvimento de novas teénoiogias e na construgdo da

usina.

A’dificuldade da reciclagem do plastico encontra-se nas
diferentes composigdes quimicas das resinas - matéria-prima
do pléstico. No entanto,'a sepafagéo do lixo pléstico, esté
.sendo facilitada com a impressdo na embalagem do tipo de

pléstico com que ela é feita.

Doze mil toneladas de lixo séo eliminadas diariamente
pelos paulistanos - entre 600 a 900 toneladaé sdo

- constituidas de pléstico. Desse totai, pelo menos  80%

Fal



poderia ser reciclado. Atualmente, menos de 5% do 1lixo

’

piéstico produzido em Sdo Paulo é réciclado.
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A Celbras langou em setembro de 1990 uma nova’

embalagem pléstica a -base de PET para a Cdca—Cola, com

capacidadé' para 1,5 litro, retornével*_e reéiclével-Q— ao
contrdrio da garrafa descartavel de dois litros. A'empresa
também vem produzindo embalagens feitas de PET para outras

inddstrias.

O PET é visivelmente mais econdémico no que diz respeito

ao balango energético. E necessario apenas 250 graus
centigrados para derretér o ‘pléstico.. Com 100 gramas do
produto pés-consumo derretido obtém-se 100 gramas de um novo

produto.

Quanto ao aluminio, a demanda por sucata é alta devido

a elevada economia de energia: na reciclagem esse custo cai

para 5% enquanto no processo de obtencdo de alumino eleva-se

a 30%.166

0 Brasil produz 789 milh8es de latas de aluminio por

ano, apenas 1% dessa produgdo € reaproveitédvel. Por essa

razdo a Latasa - latas de Aluminio S.A., Gnica empresa que

166. ASSOCIACAOC BRASILEIRA DAS INDUSTRIAS AUTOMATICAS DE
VIDRO (ABVIDRO).  Area do ag¢o crua; do aluminio
esquentando. Nova Embalagem, Sdo Paulo, 5 (38): 16,
ago./set., 1990. '
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fabrica este produto, est4 invéstindo US$ 400 mil para .

célbcaf em préatica -umk programa gque envolve a 'coleta das
latas, o transporte, a tr&nsforﬁaééo em lingotes, chapaS'de
aluminio e em latas novamente. Ovprograma ja funciona no Rio
de.Janeirq e'ém_Séo Paulo. A Latasa conta com o apoio de
todos ostseUS clientes, entre eles a Companhia Cervejaria
Brahma e a Coca—Cola: Inddstria 'Ltda, no programa de
'reciclagem de latés,‘ A' Létasa e tbdas as  empresas
“envolvidas no :programa, investiram em ﬁorno de USS$ 1
milhdo. O objetivo é reciclar no minimo BO%vdas latas em
circuiagéo.'Para isso, a empresa pretende- auméntar os
postos de recolhiﬁenﬁo e eétender'.o projeto para todo o

Brasil.

O programa de Reciclagem de Latas de Aluminio.comega
-com o ¢onsumidor que leva as latas a um dos postos
éutorizados pela Latasa. Este consumidor recebe, em tfoca,
um vale-compra que pode ser usado no supermercado onde o
p&oduto foi entregue. Apds a entrega da laté, o posto de
troca venderd a sucata - Jj& prensada - a uma das empresas
transforﬁadoras cadastradas. pelo programa. Essa inddstria
. fabrica o lingote (barra de aluminio). Em seguida, o lingote
seré reVendido para é.empresa Aluminio do Brasil,rAléan, que
>féz.a laminacgéo (transfohégéo do lingote em chapa). A chapa
volta para a Latasa, sendo utilizada na'fébricagéo de novas

latas.

AR
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& 100% reciclavel. A cada mil quilos

de aluminio reciclado significa uma economia de 5 mil quilos

de bauxita, material bruto utilizado na sua fabricagéb. Isso

‘sem falar na redugdo da energia elétrica necessdria para se

chegar ao aluminio. Com isso, o meio ambiente & menos

agredido}' além de diminuir o volume de 1lixo jogado nos

aterros sanitérios. S -

‘A reciclagem de laﬁasA de. aluminio estéd chegando ao
- Brasil cém 23 anos de atrasd em relagdo aos Estados Unidos e
dez anos em relagdo & Europa. Os Estados Unidos produziiam
90 bilhdes de latas sé'gm 1990 e conseguiram reciclar 55
bilhGes (em torno de 63%5. Na.década de 80 foram colétados e
reciclados 270 bilhdes de latas. Mais de 4,5 milhdes de
toneladaé deixaram de ser depositadas em aterros sanitarios
e em depésitos de lixo. Houve, nessa década e no inicio dos
vanos 90, uma econoﬁia de energia elétrica na ordem de US$ 6

bilhdes, suficiente para iluminar 172 mil residéncias. No

total’ existem aproximadamente 10 mil postos de coleta

espalhados em 50 estados - americanos. S&8o gastos, na
reciclagem de'iatas de éluminio, Us$ 2,5 bilhbdes por dia.
‘Mais de 10 milhdes de pessoas atuam no processo de'coleté.
As latas correspoﬁdem a 25 a 30% do custo total de
uma cerveja ou refrigerante, através da reciclégem o pfego
~final do produto tpode ser reduzido em 'torno de 10%.

Mensalmente a Brahma coloca no mercado 42 milhdes de latas
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de bebidas, um volume qﬁe viabiliza o apoio do Projeto de

Reciclagem de Latas.

A iﬁdﬁstria do papel,'ao contrdrio do aluminio, coloca
o Brasil a altura daé nagéeé:desenvolvidas. Em 1989, 37% dos
4,5 milhéés de toneladas‘de papel; cartéo e-papeléo ondulado
- consumidos ‘no pais foram rgciélados. ‘Mas €& necessario
| aprimorar tecnolbgiaé para o controlé de metais solventes e
.impufezas contidos no material.vo controle da qualidade na

- separacd@o das aparas é fundamental para n&o trazer perdas de

resisténcia no material reciclado.

A engrenagem gque movimenta a reciclagem do papel comeéa
com os "burros sem rabo", apelido dos catadores que reviram
o submundo do lixo. O material é apanhado com porteiros e
zeladores ou nos aterros sanitérios e vazadouros e entregue

as empresas.

A Tannuri, responsavel por 20% da produgdo de papel
reciclado do Estado do Rio de Janeiro/ € uma das pioneiras
do processo no pais, trénsforma hd 65 anos papel usado em
-novo. Da produgdo de 1,8 mil toneladas por més, 40% vem do

papel reciclado.

Os produtos de papel reciclado estdo em alta, gragas a
.onda ecolégica. Atentas a esse novo comportamento, as

"empresas concorrentes da Tanuri vém apresentando uma gérie

-

Lo 2
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de novidades, como agendas, fichdrios ‘e cadernos com o

simbolo circular da réciclagem. A Tilibra e é Imprimo foram

as primeiras empresas fabricantes a lancar cadernos’ e. .

formuldrios com papel reciclado. As concorrentes Propasa e

Soft Paper seguiram o exemplo.

,Os'reéultados da reciciagemHSéo claros. Cada vez que'se
"uti;izél uma tonelada de papel 'reciclédo poupan-se
Aaproximadamente sessenta eu;éliptos.de 6 a 8 anos. A cada
100 quilbs de papel. coletados consegue-se 30 quilos de

reciclado. - Além disso, gquem consome este tipo de produto

contribui para desafogar os aterros piblicos, uma vez que o

papel é responsavel por .40% de todo o 1lixo urbano
brasileiro. A demanda crescente de artigos feitos com papel
reciclado tende a estimular a produgdo de aparas, ou ééja,
as sobras industriais de papel, assim como a éxpanséo dos

programas de coleta seletiva de lixo.

°

Enquanto continuamos importando papel de imprensa, nos

EUA existe legislagdo especifica que obriga que se use papel

jornal velho para fazer o novo. No Canadd a legislagéao
.condiciona a remessa de correspondéncia pessoal ao uso de

papel reciclado.

O vidro, por sua vez, oferece ‘a vantagem de ser
retorndvel e ndo gerar danos ambientais. Proporciona

economia de recursos naturais (uma tonelada de cacos' de



vidro, no  forno, iranéformarse em uma tdneiada.xde vidro
- novo, ;idéntico"ao 'anterior), ecqnomia_ de énergia na
indﬁstria (a fuséd,dos cacos exige.QO% menos calor dd que as
métérias-primas. virgens) he diminﬁi os ‘custos .de limpeza

urbana na utilizagdo de aterros sanitéarios.

- Os programas de reciclagem de vidro “& ultrapassam a
taxa de 50% em alguns paises europeus.No Japdo metade do
vidro adquirido retorna &as indldstrias através do sistema

- piblico de coleta.

A reciclagem de vidro no Brasil j& atinge uma populacdo
de 3,7 milhdes de pessdés, resultando num volume de coleta

de 440 toneladas por més. A Associagdo Técnica Brasileira
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das Indidstrias Automdticas de Vidro, ABIVIDRO, criou um

‘programa de coleta piblica de material usado desde 1985,

gue j& funciona em varios municipios do pais. A ABIVIDRO

congrega 22 empresas ~de produgdo automatizada do setor,

responhsaveis por 80% da produgéo nacional, estimada em 1,4

milhdo de toneladas em 1990 para o setor de embalagens. Em

1989, do total de 875.241 toneladas de vidro produzidas para

- embalagens 33,1% (ou 290.054 toneladas) provinham de cacos

|

'j& utilizados e 49,5% eram cacos virgens, isto &, 143.534
toneladas. Nas 20 cidades onde o sistema de coleta seletiva

foi implantado estdo gerando por més 600 toneladas de cacos.

~ BIBLIOTECA KARL A.  BOEDECKER
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Segundo"o codrdenédor da Abividro, um dos grandes °

exemplos de redugdo de fontes gefadoras de lixo s&o as
garrafas retorndveis. No ‘entanto) ao 1invés de - aumentarem
estédo diﬁinuindo'no Pais. Nos Estados Unidos, este tipo de
embalagem,: corfesponde .a '3,2% das garrafas, enquanto na

Alemanhaféhégam a 60%.

A embalagem'de;caftével é.respénsével por grande parte
do lixo urbano. O consumo de météria—prima na produgdo de
'embélageﬁ produzida nélpais representa: 60%.do plastico, 56%
do vidro, 46% dolpapel, 12% do aluminio. Os 60 milhées de
brasileiros qﬁe formam a populagdo economicamente ativa
~consomem 70 quilos de eﬁbalagens’por ano. Jogam fora, a cada

dia 638 milhSes de unidades no pais.

o~



4.1.3. Conclusdes da Pesquisa
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As embalagens descartdveis geram custos adicionais ao

éérvigo municipal de 1impe2a urbana,Vtais‘como: transporte,
méo—de—obra,>'criagéo de novos aterros sanitériés, entre
outros. Uma deciséo empresarlal na escolha de uma embalagem
descartével pode contr1bu1r para acarretar esses custos
’ex;;as,,os quais néo'sép contabilizados como prejuizo para .a

administragdo municipal. Assim, as empresas que estdo

reciclando contribuem com a redugdo desses custos.

Percebe-se qﬁe as empresas estudadas éstéov se
anteciﬁando-é legislagéo, Qﬁé jd. existe em outros paises,
ohdel exige—ée que as embalagens sejam recicladas e que se
.promova o aumento do nimero de embalagens retornéveis; |

As organizagbes estudadas estédo, também;_empenhadas eﬁ
projetar embalagens que utilizam menos matérias—primaé e

sejam feitas a partir de materiais fé&ceis de serem

reciclados.

As. indidstrias do vidro, do pléstico e do aluminio,
procuram desenvolver embalagens ecologicamente corretas que
atendemvtos .seguintes critérios: eliminar a composigdo de
materiais para facilitar a reciclagem ‘e evitar o over
‘packing; excesso de matéria—primé na fabricacdo. A embalagem

menos recomenddvel é aquela que possui compasigdo - de
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materiais, como 'a"tetrapaCk, .embalagem do leite "longa -
-vida". A embalagem' tekrapaCk possui - pléstico, pépeléo e
folha de aluminio, o que a torna dificil de separar seéus

componentes e, consequentemente, reciclar.

- 0 vidro estd na linha de frente dos ndo-agressores,
seguido do papel e do aluminiO'e; por tltimo, dos pléasticos,
‘que podem compor'embalagens ndo-poluentes dependendo do tipo

" do material utilizado.

Emﬁora a conversdo de tonéladas de pléstico:reciclado
parega ser uma atitude a favor do meio ambiente, tem atraido
criticaé de muitos ambientalistas. Alguns sdo a 'fqur de
reciclar o produto e transformid-lo em sua forma original, ou
‘seja, garfafa em garrafa, sacos em sacos. Alegam qﬁe‘ ao
criar um novo mercado; o plastico reciclado pode‘estimular a
produgéo continuada de pléstico virgem, aumeﬁtando o uso de

recursos ndo-renovaveis.

Deve-se oferecer aos empresdrios informacdes para terem-
subsidios na escolher da embalagem do seu produto, que menos
prejuizos tragam ao meio ambiente, como também ajudar aos

consumidores na decisdo de compra.

A principal vantagem para as empresas gque est&o

trabalhando com material reciclado €é o baixo custo da
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matéria-prima secunddria e a economia de energia elétrica,

o que'posSibilitava.redugéo do'prego final do produto.

Paré.o meio ambiente a reciclagemvde matérial usado no
procéSso p;odutivo das inddstrias e é utilizagdo de papéis
recicladoé; vém incentivando a ~coleta seletiva do 1lixo,
reduzindo. o consﬁmo .de’ energié elétrica e ajudando a

desafogar os aterros sanitdrios das grandes cidades.

" Economia de energia da reciclagem (em KWH/t)

- Aluminio : . _' - : 7 17.600
(95%) B » .
K ‘ 750

Papel _ ] 4.980

7% '————J 1.465

vidro : 1 4.827
(13%) i

Fonte: Latasa - Latas de Aluminio S.A.



5. CONCLUSAO E CONSIDERACOES FINAIS

0  homem vcontemporéneo estd adotaﬁdo um novb
comportamento frente ao-muﬁdo,e aovconsumo.'HojéL existe uma
cultura ‘"verde" que -eété -sendo disseminada no Brasil,
gerando uma nova mentalidade em que todos se engajam para
salvarrd pléneta. | ~ _ S . -
A constante presséo doé organismos internacionais, dos
meios de.comunicagéo e da sociedade fizeram com que algumas
empresas -no Brasil se vissem compelidas a implemenﬁar

programas ambientais.

Os produtos - "amigos da natureza" estao sendo
legitimados e reforgados pelo processo de comunicagdo,
influenciando as mudancas de atitude do consumidor. No
entanto, nem todaé as empresas, que estdo fazendo alguma
coisa em beneficio do meio ambiente, conseguem veicular suas
iniciativas, principalmente as pequenas. Cabe,‘porténto, aos
meios de comunicagdo em méssa, investigar esses novos
produtos e précessos pfodutivbs e divulgé-los para maior
-conscientizagdo dos consumidores brasileiros,. sobre a
importédncia da preservagdo da natureza e aéuisigéq do
pfoduto de menor impacto ambiental. E necessdrio ressaltar
que os apelos utilizados nos anincios devam' ser éticos,

. confidveis e verdadeiros, capazes de comprovarem a exatid&o

de suas informacgdes.

105
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’

Algdmas éhﬁfééés procuram vincular ‘SUa imégém a
preservagao émbiental, apénasu para conguistar | alguns
consumidores 4&vidos por 'prédutbs e/ou servigos "vefde".
Outroséim,;néo possuem.uma pblifica a longo prazo Que vise a
protegéo.do meio ambiente. Portanto, é necess&rio que os

6rgdos responsiveis pela protegdo do consumidor, como

Procon, . estejam atentos aos pseudos apelos de protegdo ao

meio ambiente, para evitar que um novo tipo de fraude venha

a ser praticado contra o cidaddo brasileiro.

Percebe-se, ainda, o crescimento das preocupacdes com a

~questdo ambiental sob a forma de esforgos ativos por parte
do governo, através do incremento das regulamentacgdes
governamentais e aumento do controle das empresas

poluidoras.

As empresas, que  ndo adotam controle de poluicdo e

-

desperdicam recursos naturais, tendem a ressentir-se com

regulamentac¢des impostas pela legislagd@o ou pelos 6rgdos de

controle. Principalmente, quando s&o implementadas muito
rapidamente, ndo permitindo as empresas a realizagdo de
ajustes adequados e obrigando-as a absorver grandes custos e

transferi-los ao comprador.

Assim, pode-se inferir que produtos e processo de

fabricagdo poluentes, condenados no primeiro mundo, teréo



poucas chances de sobreviver no Brasil, devido ndo sé as

’

pressdes do'governo,'mas também pelas dificuldades Qﬁeias

empresas encontrardo para colocarem seus. produtos nos
mercados externo e interno. Além disso, diminuirdo as
chances para conseguirem financiamentos nos bancos, para

produtos que impactam o meio ambiente.

." Em-vez do crescimento a qualquer prego algumas empresas
nacionais e multinacionais estdo comegando a praticar alguns
principios do desenvolvimento sustentdvel, comprovando que

essa pratica é compativel com o lucro, como também

representa a abertura dé novas oportunidades de negécios.

Observa—ée empresas seriamenﬁe -comprometidas com a
questdo da protegdo ambiental. Esse comprometimento £raauz—
se numa ética empresarial que traz consequéncias ao sed
sistema de gestéb, as.estratégias, a0 seu processo decisé;io

e & sua estrutura.
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Algumas organizagdes brasileiras estdo dirigindo seu

P&D, para descobrir pfodutos, embalagens, matérias-primas,
- fontes ‘energéticas e processos produtivos que n&do causem
danos ao mgio ambiente, ou. seja, néo -esééo aceitando a
poluigdo ecolégica como subproduto. As empresas estéo

projetando produtos e embalagens de forma a minimizar o

impacto ao meio ambiente, substituindo as matérias-primas e

fontes energéticas nocivas a natureza, identificando e



ellmlnando as fontes ‘de polulgao no processo produtlvo,

'

redu21ndo e reutlllzando as embalagens.

A compatibilizagéo da 'atiyidade' industrial com -a
presérvagéo do meio ambiente é,vhoje, uma responsabilidade

da qual nenhuma empresa pode fugir. Se antes esta era mais
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uma = questdo de consciéncia dos empresdrios, hoje a.

presefvagéo ambientél passou a fazer parte _da‘ estratégia
empresarial, ja que~as empresas passam a responder perahte a
- lei e a'sociedade pelos danos que vierem a caﬁsar ao meio
ambiente.iAdemais, o controle.ambiental passou a ser também
uma questéo econémica, pois a minimizagdo da geragdo de
. rejeitos, acaba trazehdo‘ para as empresas beﬁeficios

' econémicos.

. .A realizacdo da Eco'92,bno»Rio de Janeiro, mostrou que
a preservagao do>méio ambiente € um tema que hoje mobiliza a
sociedade, no mundo 'inteifo e o Brasil, como pais em
desenvolvimento,'néo pode se furtar a essa fealidade. E,
como a atividade industrial é um dos fatores de ameaga ao
meio ambiente,. quando ﬁal conduzida, as empresa tém - que
-assumir o controle ambiental como um dos pontos prioritérios

1

em sua estratégia gerencial.

Apesar do otimismo no engajamento das empresas em
‘relagdo & preocupagdo ambiental ficam pendentes ' algumas

questdes que merecem maior reflexdo:
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- A incompatibilidade em termos da din&mica de expansao
da produgdo e das vendas das empresas e uma racionalizacio

planetéaria do cbnSumo e da utilizagédo das'matérias-primas.

- A 'incorporagdo dos custos ambientais num pais onde o
desenvolvimento econdémico e o social sdo desiguais e a
capacitagdo das empresas em responder as questdes ambientais

é diferenciada.

Por fim, fica pendente,v a solugcdo da desigualdade
social, responsdvel pela grande poluigdo brasileira, a

miséria.

Noutras palavras, no Brasil s6 ndo héd um campo mais

fértil para a questdo sobre a preservagdo da natureza porque
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os problemas econémicos e sociais sdo muito grandes, da

mesma forma como também n&c h& uma maior consciéncia sobre
os direitos do cidaddo enquanto consumidor na defesa de sua

qualidade de vida.

E.necessério que a sociedade brasileira se organize
politicaménte e exija que a tecnologia de ménor impacto
aﬁbiental .aplicada nos paises do primeiro mundo sejam,
também, adotadas aqui. Essa organizacgdo, enfretanto,' s6

_ocorrerd com o aumento de informagdes e com a educagdo
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- ambiental, 1nicos fatores 'que motivardo o consumo -de

- .-produtos verdes e ampliagaaddesse_mercado.

Pl
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ANEXOS

6.1. Roteiro de Entrevista

‘Quando a empresa iniciou o programa de reciclagem?

Como surgiu a idéia de reciclar matéria-prima secundaria?

Por que utilizar matéria-prima reciclada?

Existe dados sobre a evolucdo da quantidade de material

"reciclado desde o inicio do programa?

Existe um departamento ou um gerente / diretor de meio

ambiente?

Houve uma iniciativa conjunta entre empresa e prefeitura

para os programas de reciclagem?

H& previsdo da durabilidade das reservas de matéria-prima

- utilizada pela empresa?

Qual a aceitabilidade do material reciclado entre os

clientes?

Existe uma tendéncia para se fazer uso do material

reciclado?
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6.2. Os Principios Valdez

1. Prdtegéo da biosfera

Minimizaremos be lutaremos para_‘eliminaf descargas' de
qualquer.poiuente'que cause dano ao ar, a &gua, a terra e a
‘seus, habitantes. Protégeremos  habitats situados ' em. rios,
"lagbs, 'terraé ﬁmidasi ~&reas costeiras e oceanos, ‘e
tehtéremqs éontribuir o minimo possivel para os problemas de
aduecimento global, deplegdo de camada de ozbnio, chuva

&cida e smog. S

2. Uso~sustentével de récufsos naturais

Usaremos de modo sustentavel os recursos naturais n&do-
renovaveis, como &gua, solbs e florestas; Conservaremoé os
fecursos naturais ndo-renovaveis mediante uso eficiente e
pianejamento cuidadoso. ‘Protégeremos habitats da fauna,
éspagoé . abertos e ‘:egiées j agrestes, pfeservando a

biodiversidade.

3. Redugdo e despejo de residuos
"Tentaremos criar o minimo de residuos, sobretudo os que
sejam perigosos,. e reciclar materiais sempre que possivel.

Sempre adotaremos métodos seguros e responsidveis para O
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despejo de residuos. o o )
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4. Uso prudente da energia
Faremos tudo dque for possivel para usar os recursos

energéticos de que necessitamos de modo sustentdvel e seguro
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para o meio ambiente. Investiremos no aperfeigoamento da

‘eficiéncia energética e na conservagdo. Daremos o méximo de
eficiéncia aos artigos que produzirmos ou vendermos.

5. Reducdo de riscos

derharemés minimos os riscos para o meio ambiente, a saide e
a seguranga, para nossos.empregados e as.comunidadés onde
vivemos. Para tanto,  adotaremos tecnologias e processos

operacionais seguros e estaremos sempre preparados .para

enfrentar emergéncias.

6. Comercializagdo de produtos e servigos seguros.

Vénderemos produtos ou ‘servigos que mihimizem impactos
négativos no meio ambiente e sejam seguros para os
consumidores. Informaremos os consumidores acerca dos

impactos ambientais de nossos produtos e servigos.

7. Compensagdo por danos causados

Assumiremos responsabilidade por qualquer daﬁo gue causarmos
ao‘ meio aambiente, e nos esforgcaremos ao maximo para
recuperar inteiramente o meio ambiente é compensér qguem

_tenha sido afetado.



8. Abertura
Levaremos ao conhecimento de nossos empregados e do pﬁblico,

incidentes ligados a nossas operagdes que prejudigquem o meio
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ambiente ou constituam riscos a salide e a seguranga que

nossas operag¢des podem representar, e ndo acionaremos

- empregados que denunciem condigdes capazes de pdr em perigo

o meio ambiente ou que constituam riscos para a satde e para

a seguranga.

9. Diretores e administradores ambientais.
Pelo menos um membro da Diretoria ter& de estar qualificado
para . representar inteéresses ambientais. Forneceremos

recursos administrativos para a implementacdo desses

Principios, custeando, inclusive, um cargo de vice-

presidente para assuntos ambientais ou posigdo executiva
equivalente, afeto diretamente ao CEO, para acompanhar as

atividades e divulgé-las.

10. Avaliacdo e auditoria anual

A&aliaremos ahualmente '(e divulgaremos o resultado. da
.avaliagdo) o progresso obtido na implementagéo desses
Principios e no cumprimento de todas as leis e

regulamentacées cabiveis, em nossas operag¢des no mundo

inteiro. Trabalharemos para criar no momento oportuno

processos independentes de auditoria ambiental, a serem

realizados todo ano e divulgados ao  ptblico.
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6.3. Agenda 21, Chapter 30 - -
Strengthening the role of business and industry

'United Nations Conference on Environment & Development
Conférence des Nations Unies sur 1l'Environnement et le Développement

160 Route de Florissant - ' . . Tel: (41-22)789-1676

‘P.O. Box: 80 o _ _ ' Fax: (41-22)789-3536
CH-1231 Conches T .. InterNet /EcoNet: unced@igc.org,

Switzerland . S ' D41:tcnd091, GeoNet:mcrl:unced

AGENDA 21, CHAPTER 30

STRENGTHENING THE ROLE OF BUSINESS AND

INDUSTRY
. (]
NOTE: This is a final, advanced version of a chapter of
Agenda 21, as adopted by the Plenary in Rioc de Janeiro, on June 14,
1992. This document will be further edited, translated into the

official languages, and published by the United Nations for the General
Assembly this autumn. :

Y ¢
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INTRODUCTION

30.1. Business and industry, including transnational corporations, play
a crucial role in the social and economic development of a country.- A
stable policy regime enables and encourages business. and industry to
operate responsibly and efficiently and to implement longer-term
policies. Increasihg prosperity, a major goal of the development
process, is contributed primarily by the activities of business and
industry. Business enterprises, large and small, formal and informal,
provide major trading, employment and livelihood opportunities.
Business opportunities available to women are contributing towards their
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professional -‘development, strengthening their economic role and

transforming social systems. Business and  industry, including
‘transnational corporations, and their representative organizations
should be full participants in the implementation and evaluation of
“activities related to Agenda 21. .

30.2. Through more efficient production processes, preventive
strategies, cleaner production technologies and procedures throughout
the product 1life cycle, hence minimizing or avoiding Wwastes, the
policies and operations o©of  business and .industry, including
‘transnational corporations, can play a major role in reducing impacts on
resource use and the environment. Technological innovations,
development, applications, transfer and the more comprehensive aspects

of partnership and cooperation are to a very large extent within the

province of business and industry.

"30.3. Business and industry, _includihg transnational corporétions,
should recognize environmental management as among the highest corporate
priorities and as a key determinant to sustainable development. Some
enlightened leaders of enterprises are already implementing "responsible
care" and product stewardship policies and programmes, fostering
openness and dialogue with employees and the public and carrying out
environmental audits and assessments of compliance. These leaders in
business and industry, including transnational corporations, are
increasingly taking voluntary initiatives, promoting and implementing
self-regulations and greater responsibilities in ensuring their

activities have minimal impacts on human health and the environment. ..

The regulatory regimes introduced in many countries and the growing
consciousness of consumers and the general public and enlightened

leaders of business and industry, including transnational corporations, .

have all contributed to this. A positive contribution of business and

" industry, including . transnational corporations, to sustainable
development can increasingly be achieved by using economic instruments
such as free market mechanisms in which the prices of goods and services
should increasingly reflect the environmental costs of tHeir input,
production, use, recycling and disposal subject to country-specific
conditions. ' ‘ »

30.4. The improvement of production systems through technologies and
processes that utilize resources more efficiently and at the same time
produce less wastes - achieving more with less - is an important pathway
towards sustainability for business and industry.  Similarly,



117

" facilitating and encouraging inventiveness, competitiveness  and
voluntary initiatives are necessary for stimulating more varied,
efficient and effective options. To address these major requirements
and strengthen further the role of business and industry, including
transnational corporations, the following two programmes are proposed.

PROGRAMME AREAS

A. -‘Promoting cleaner production

Basis for action

30.5. There is increasing recognition that production, technology and
‘management that use resources inefficiently form residues that are not
reused, discharge wastes that have adverse impacts on human health and
"the environment and manufacture products that when used have further
impacts and are difficult to recycle, need to be replaced with
~ technologies, good engineering and management practices and know-how
that would minimize waste throughout the product 1life cycle. The
concept of cleaner production implies striving for optimal efficiencies
at every stage of the product 1life cycle. A result would be the
improvement of the overall competitiveness of the enterprise. The need
for a transition towards cleaner production policies was recognized at
the UNIDO-organized Ministerial-level Conference on Ecologically
Sustainable Industrial Development, held at Copenhagen in October 1991.

1/
'objectivés-

30.6. Governments, business and industry, including transnational
corporations, should aim to increase the efficiency of resource
utilization, including increasing the reuse and recycling of residues,
and to reduce the guantity of waste discharge per unit of economic
output.

Activities

30.7. Governments, business and industry, ihcluding transnational
corporations, should strengthen partnerships to implement the principles
and criteria for sustainable development.

30.8. Governments should identify and implement an appropriate mix of

"economic instruments and normative measures such as laws, legislations
and standards, in consultation with business and industry, including
transnational corporations, that will promote the use of cleaner
production, with special consideration for small and medium-sized
enterprises. Voluntary private initiatives should also be encouraged.

30.9. Governments, businesgs and industry, including transnational
corporations, academia and international organizations, should work
towards the development and implementation of concepts and methodologies
for the internalization of environmental costs into accounting and
pricing mechanisms. ' '



30.10. - Business and industry,' including transnational corporations,
should be encouraged: r . , ‘ R :
(a) To report annually on their environmental records, as well

as on their use of energy and natural resources;

(b) ° To adopt and report on the implementation of codes of
‘conduct promoting best environmental practice, such as the International
Chamber of Commerce's Businéss Charter on Sustainable Development and
the chemical industry's responsible care initiative.

30.11. vaernﬁents should ?romote technological and know-how
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cooperation between enterprises, encompassing identification,

‘assessment, research and development, management  marketing and
application of cleaner production. '

30.12. Industry should incorporate cleaner production policies in its
operations and investments, taking also into account its influence on
suppliers and consumers.

30.13. Induétry and business associations should cooperate with workers
and trade unions to continuously improve the knowledge and skills for
implementing sustainable development operations.

30.14. 1Industry and business associations should encourage individual
companies to undertake programmes for improved environmental awareness
and responsibility at all levels to make these enterprises. dedicated to
‘the task of improving environmental performance based on internationally
accepted management practices.

30.15. International organizations should increase education, training
and awareness activities relating to cleaner production, in
collaboration with industry, academia and relevant national and 1local
authorities. '

30.16. International and non-governmental organizations, including
trade and scientific associations, should strengthen cleaner production

information dissemination by expanding existing databases such as the.

UNEP, International Cleaner Production Clearing House (ICPIC), the UNIDO
Industrial and Technological Information Bank (INTIB) and the' ICC/IEB,
as well as forge networking of national and international information

systems.

'

B. Promoting responsible entrepreneurship -

Basis for action

30.17. Entrepreneurship is one of the most important driving forces for
innovations, increasing market efficiencies and responding to challenges
- and opportunities. Small and medium-sized entrepreneurs, in particular,
play a very important role in the social and economic development of a
country. often, they are the major means for rural development,



increasing off-farm employment and providing the trénsitional means .for
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improving the 1livelihoods of women. Responsible entrepreneurship can’

play a major role in improving the efficiency of resource use, reducing
risks and hazards, minimizing wastes and safeguarding environmental
qualities. : ' ’ : ' Co

Objectives
30.18. . The following objectives are proposed: .

(a) To encourage the concept of stewardshlp in. the management
and utlllzatlon of natural resources by entrepreneurs, .

(b) To increase the number of entrepreneurs engaged in
.enterprises that subscribe to and implement sustainable development
policies.. '

Activities

" 30.19. Governments should encourage the establishment and operations of

sustainably managed enterprises. The mix would include regulatory -

measures, economic incentives and streamlining of administrative
procedures to assure maximum efficiency in dealing with applications for
approval in order to facilitate investment decisions, advice and
-assistance with information, infrastructural support and stewardship
responsibilities. - '

30.20. Governments should encourage, in cooperation with the private
-sector, ‘'the establishment of venture capital funds for sustainable
development projects and programmes..

30.21. In collaboration with business, industry, academia and
international organizations, Governments should support training in the
environmental aspects of enterprise management. Attention should also be
directed towards apprenticeship schemes for youth.

30.22. Business and industry, including transnational corporations,
should: be encouraged to establish world-wide corporate policies on
sustainable development, arrange for environmentally sound technologies
to be available to affiliates owned substantially by their parent
company in developing countries without extra external charges,
encourage overseas affiliates to modify procedures in order to reflect
local ecological conditions and share experiences with local
.authorities, Governments and international organizations.
]

30.23. Large Dbusiness and industry, including transnational
corporations, should consider establishing partnership schemes ‘with
small and medium-sized enterprises to help facilitate the exchange of
experience in managerial skills, market development and technological
know-how, where appropriate, with the - assistance of international
organizations.

30.24. Business and industry should establish national  councils for
sustainable development and help promote entrepreneurship in the formal
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and informal sectors. tThe-ihclusiOn of women entrepreneurs should be
facilitated. ' ' ' ' '
~30.25. Business and industry, including transnational corporaﬁions,

should increase research and development of environmentally sound
technologies and environmental management systems, in collaboration with
‘academia and the scientific/engineering establishments, drawing wupon
indigenous knowledge, where appropriate. -

30.26. Business and industry, including transnational corporations,
should ensure responsible and ethical management of products and
processes from the point of view of health, safety and environmental

aspects. Towards this end, business and industry should .increase

self-regulation, guided by appropriate codes, charters and initiatives
-integrated into ‘all elements of business planning and decision-making,
and fostering openness and dialogue with employees and the public.

30.27. Multilateral and bilateral financial aid institutions should
continue to encourage and support small- and medium-scale entrepreneurs
. engaged in sustainable development activities.

30.28. United Nations organizations " and agencies should -improve'

mechanisms for business and industry inputs, policy and strategy
formulation processes, to ensure that environmental aspects are
strengthened in foreign investment..

30.29. International organizations should increase support for research
and development on improving the technological and managerial
-requirements for sustainable development, in particular for small and
medium-sized enterprises in developing countries.

Means of implementation

Financing and cost evaluation

30.30. The activities included under this programme area are mostly
changes in the orientation of existing activities and additional costs
are not expected to be significant. The cost of activities by

Governments and ‘international organizations are already included in

other programme areas.

Notes

-1/ See A/CONF.151/PC/125. : ) .



6.4.‘beclérég§o do Rio

Conferéncia. da Nag¢des Unidas sobre Meio Ambiente e Desénvolvimento,
tendo-se -reunide no Rio de Janeiro ‘de 3 a 14 de junho de 1992,
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-reiterando a Declaragao da Conferéncia das Nagdes Unidas sobre o

Desenvolvimento Humano, aprovada em Estocolmo em 16 de junho de 1972,
que lhe serve de base, visando o estabelecimento de uma nova e justa
participagdo- global através da. criagdo de novos niveis de cooperagac
entre os Estados e principais setores da sociedades e dos povos, com a
finalidade de estabelecer acordos internacionais que respeitem os
interesses de todos e protejam a integridade do sistema global de
ecologia- e desenvolvimento, reconhecendo 'a natureza integral e
interdependente da Terra, nosso planeta, proclama: ‘

Principio. 1
.0s seres humanos estéio no centro dos interesses do desenvolvimento
sustentivel e tém o direito a uma vida saudavel e produtiva, em harmonia

com a natureza. -

Principio 2

Em conformidade com a Carta das Nagdes Unidas e com os principios da lei
internacional, todo Estado tem o direito soberano de explorar os seus
recursos segundo as suas prdprias politicas de meio ambiente e

decsanvolvimento, e a responsabilidade de garantir que as atividades sob

sua jurisdigdo ou controle nadc causem danos ao meio ambiente de outros
Estados ou de A&reas situadas além dos limites de sua jurisdigdo
nacional. '

Principio 3 .
O direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a satisfazer
equitativamente ds necessidades ecolégicas e .de desenvolvimento das

geragdes atuais e futuras.

Principio 4

A protecdo "ao meio ambiente devera constituir parte integrante do
processo de desenvolvimento sustentdvel, sendo inseparidvel do mesmo.
Principio 5

Todos o©os Estados e povos deverdo cooperar com a tarefa essencial de
erradicar a pobreza, como requisito imprescindivel do desenvolvimento
sustentivel, a fim de reduzir as disparidades de padrdo de vida e melhor
satisfazer as necessidades da maioria dos povos do mundo.

Principio 6

Deverdo ter prioridade especial a situagdo e as neceSSLdades peculiares
dos paises em desenvolvimento, especialmente dos menos desenvolvidos e
dos mais vulnerdveis do ponto ‘de vista .ecoldgico. As medidas
internacionais na area do meio ambiente e do desenvolvimento deverao
levar em conta os interesses e as necessidades de todos os paises.

Principio 7
Os Estados deverdo cooperar, em um contexto de participagdo global, no
sentido de conservar, proteger e restaurar a higidez e a integridade do



ecossistema da Terra. Dadas as diferentes contribuigdes que trazem para
a degradagao do meio ambiente global, os Estados tém responsabilidades
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comuns, porém diferenciadas. Os paises desenvolvidos reconhecem a’

responsabilidade que lhes cabe no esforgo de promover o desenvolvimento
sustentavel, tendo em vista as pressdes exercidas por suas sociedades
sobre o meio ambiente global e as tecnologlas e os recursos financeiros
de que dlpoem.

. X

Prlncxplo 8 -

A fim de promover o desenvolvxmento sustentavel e uma melhor qualidade
~de vida para todos os povos, os Estados deverdo reduzir e eliminar
padrdes insustentiveis de produgio e consumo e adotar medidas
demograficas apropriadas. '

Principio 9 .

‘0s Estados deverio cooperar para © reforgo da capacidade endogena de
promover o desenvolvimento sustentdvel, propiciando a disseminagdo da
ciéncia através do intercambio de conhecimentos cientificos e
tecnolégicos, e intensificando o desenvolvimento, a adaptagdao , a
difusdo e a transferéncia de tecnologias, inclusive as mais recentes e
inovadoras.

Principio 10’ o .
A melhor forma de resolver problemas ecologlcos & promover, em nivel
relevante, a participagdo de todos os cidadios interessados. Em ambito

nacional, todo cidad3o deveria ter acesso adequado a informagdes -

referentes ao meio ambiente em poder das autoridades governamentais,
“inclusive dados sobre substdncias e atividades perigosas existentes em
suas comunidades, bem como a oportundidade de participar.. dos processo
‘decisdérios. Os Estados deverdo facilitar e estimular a conscientizagdo e
a participagdo do piGblico, mediante ampla disseminagdo de informagdes.
Devera haver acesso eficaz aos processos judiciais e administrativos,
inclusive no tocante a indenizag¢des e reparagdes.

Pfincipio i1 .

Os Estados deverdo adotar legislacdo eficaz na &rea do meio ambiente. As
normas, os objetivos administrativos e as prioridades referentes ao meio
ambiente deverido refletir o ‘contexto ecoldédgico e de desenvolvimento ao
qual se aplicam. Nomas aplicadas por certos paises podem ser inadequadas

e de custo econdmico e social injustificado para outros, especialmente

no caso de paises em desenvolvimento.

Principio 12 _

‘08 Estados deverido cooperar para promover um sistema econdmico
- internacional aberto, que leve ao crescimento econdmico e ao
desenvolvimento sustentavel em todos os paiées, +a fim de melhor
solucionar os problemas de degradagdo do meio ambiente. medidas com
finalidades ecolégicas, tomadas na 4&rea do comércio exterior, nio
deverdo constituir meio de discriminagdo arbitrédria e injustificavel ou
de restrigdes dissimuladas contra o comércio internacional. Deverdo ser
evitadas medidas unilaterais destinadas a solucionar problemas
ecoldégicos fora da jurisdigdo dos ©palses importadores. Medidas
~ambientais que visem problemas ecolégicos globais ou entre dois ou mais
paises. deverdo, na medida do possivel, basear-se no consenso
internacional. : '



Principio 13 a B . o o .f__' ..:h?
Cada Estado deverd .estabelecer sua leglslagao nacional ho tocante a
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responsabilidades e indenizagdes de vitimas da poluigdao e de outras

formas de agressdao ao meio ambiente. Além disso, os Estados deverido
cooperar na busca de uma forma expedita e mais determinada de

desenvolver legislagao internacional adicional referente a

responsabilidades e indenizagdes por efeitos adversos de dano ambiental
causado por atividades dentro.de sua jurisdigdo ou controle a areas fora
de sua jurlsdlgao.

Principio 14 . ,
Os Estados deverdo cooperar de forma eficaz para desestimular ou evitar

a transferéncia, para outros Estados, de quaisquer atividades e’

-substancias que possam provocar séria degradagdo do meio ambiente ou
causar danos & salde humana. '

Principio 15 . )

A fim de proteger o meio amblente,- medidas precatdrias deverdo ser
amplamente aplicadas por todos os Estados, segundo a capacidade de cada

um. No caso de ameagas de danos graves ou irreversiveis, a falta de

plena certeza cientifica ndo deverd servir de pretexto para o adiamento

de medidas eficazes e econdmicas destinadas a evitar a degradagdo do

meio ambiente.

Principio 16 , .

As autoridades nacionais deverdo promover a internacionalizagdao dos
custos ecolégicos e o.emprego de instrumentos econdmicos, considerando
‘que, em principio, o agente poluidor deve arcar com o custo da poluigdo,
levando-se na devida conta o interesse piblico sem distorgdes para o
comércio exterior ou para o investimento internacional.

Principio 17 . » _

Como instrumento nacional, uma avaliag¢@o dos impactos ecoldgicos devera
ser empreendida no caso de atividades propostas que tendam a produzir
significativo impacto adverso sobre o meio ambiente nacional competente.

Principio 18 ,
Os Estados deverdao informar imediatamente outros Estados quanto a

quaisquer desastres naturais ou outras emergéncias que possam ter:

impactoc s@Gbito e danoso sobre o meio ambiente destes dGltimos. Todo
esforgo deverd ser feito pela comunidade internacional no sentido de
" ajudar os Estados afetados.

Principio 19 ;

Os Estados deverdo notificar e fornecer informagbes, com a devida
antecedéncia e oportunidade, aos Estados que possam ser afetados, no
tocante a atividades capazes de ter efeito ecoldgico adverso além de
suas fronteiras, e promover consultas com esses Estados em tempo habil e
com boa fé. ' :



Principio 20
As mulheres tém papel vital a desempenhar na admxnxstragao do meio

ambiente e no desenvolvimento. Sua plena participagdo &, -portanto,
essencial & congquista do desenvolvimento sustentéivel. : o

Principio 21 ‘ :

A criatividade, os ideais e a coragem da juventude em todo o mundo
deverdo ser mobilizados para a promogdo da cooperagdo global destinada a
realizar o desenvolvimento sustentédvel e garantir um futuro melhor para

todos.

Principioc 22 . .

Os povos indigenas e suas comunidades, bem como outras comuriidades
locais, tém papel vital a desempenhar na administragdo do meio ambiente
e no ‘desenvolvimento, dados os seus conhecimentos e préticas
tradicionais. Os Estados deverdo reconhecer e dar o devido apoio -a
. identidade, & cultura € aos interesses desses povos, possibilitando a
eficaz . part1c1pagao dos mesmos na realizagdo do. desenvolvimento

sustentavel.

Prxncxplo 23

‘0Os Recursos ecologlcos e naturais dos povos v1t1mas de opressao, dominio
e ocupagdoc deverdo ser protegidos.

Principio 24

A guerra & inerentemente incompativel com o desenvolvimento sustentiavel.
Assim, os Estados deverdo respeitar as leis internaciocnais que protegem
© meio ambiente em tempos de conflito armado, bem como cooperar para
.melhor desenvolver essas leis conforme necessario. .

Principio 25
A paz, o desenvolvimento e a protegdo ao meio ambiente sao
interdependentes e inseparéaveis. o ‘

Principio 26

Os Estados deverdoc solucionar de maneira pacifica todas as suas disputas
referentes ao meio ambiente, através dos meios adequados e em
conformidade com a Carta das Nag¢des Unidas. '

Principio 27

Os ‘Estados e povos deverdo cooperar, de boa fé e dentro do espirito de
participagdo, com a aplicagdo dos principios estabelecidos nesta
Declaragdo e com o aperfeigoamento do direito internacional na &rea do
. desenvolvimento sustentavel.
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